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LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS.

Interpretação de Texto

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, 
chegar a uma conclusão do que se lê. A interpretação é 
muito ligada ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha 
com o que se pode deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos 
conhecimentos prévios que cada pessoa possui antes da 
leitura de um determinado texto, pressupõe que a aquisição 
do novo conteúdo lido estabeleça uma relação com a 
informação já possuída, o que leva ao crescimento do 
conhecimento do leitor, e espera que haja uma apreciação 
pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes 
tipos de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, 
uma leitura analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua 

cidade, estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber 

de notícias (e também da estrutura das palavras para dar 
opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar 
informações ortográficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos 
mais polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas 
sobre qualquer tema para presenciar opiniões diversas 
das suas.

Dicas para interpretar um texto:

- Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é 

tentar compreender o sentido global do texto e identificar 
o seu objetivo. 

- Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais 

de cada parágrafo e compreender o desenvolvimento do 
texto.

- Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da 

ideia principal e das ideias secundárias do texto. 

- Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, 

objetivo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, 
tendenciosa e mutável). 

- Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e 

atenção os enunciados das questões.

- Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos 

resumos, tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode 
grifar palavras novas, e procurar seu significado para 
aumentar seu vocabulário, fazer atividades como caça-
palavras, ou cruzadinhas são uma distração, mas também 
um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar 
a compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também 
estimula nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, 
atualiza, melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna 
reflexivos, pensantes, além de melhorar nossa habilidade 
de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar 
ideias seletas e organizadas, através dos parágrafos 
que é composto pela ideia central, argumentação e/ou 
desenvolvimento e a conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um 
texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias, ou fundamentações, 
as argumentações, ou explicações, que levem ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, 
e por isso o candidato só precisa entendê-la – e não a 
complementar com algum valor individual. Portanto, 
apegue-se tão somente ao texto, e nunca extrapole a visão 
dele.

QUESTÕES

01. (Prefeitura de São José do Rio Preto - SP 
-Auditor Fiscal Tributário Municipal – FCC – 2019)

Custos da ciência

Peça a um congressista dos Estados Unidos para 
destinar um milhão de dólares adicional à Fundação 
Nacional da Ciência de seu país a fim de financiar 
pesquisas elementares, e ele, compreensivelmente, 
perguntará se o dinheiro não seria mais bem utilizado para 
financiar a capacitação de professores ou para conceder 
uma necessária isenção de impostos a uma fábrica em 
seu distrito que vem enfrentando dificuldades.

Para destinar recursos limitados, precisamos responder 
a perguntas do tipo “O que é mais importante?” e “O que 
é bom?”. E essas não são perguntas científicas. A ciência 
pode explicar o que existe no mundo, como as coisas 
funcionam e o que poderia haver no futuro. Por definição, 
não tem pretensões de saber o que  deveria  haver no 
futuro. Somente religiões e ideologias procuram responder 
a essas perguntas.

(Adaptado de: HARARI, Yuval Noah. Sapiens − 
Uma breve história da humanidade. Trad. Janaína 

Marcoantonio. Porto Alegre: L&PM, 2018, p. 283)
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No segundo parágrafo, o autor do texto

A) lembra que os procedimentos científicos não se 
confundem com projeções de valor religioso ou ideológico.

B) admite que a ideologia e a religião podem ser 
determinantes para a metodologia de projetos científicos.

C) postula que os valores subjetivos de determinada 
cultura podem ser parâmetros para a boa pesquisa 
acadêmica.

D) mostra que as perguntas feitas pela ciência, sendo as 
mesmas que fazem a religião e a ideologia, têm respostas 
distintas.

E) assegura que os achados de uma pesquisa científica 
não são necessariamente mais limitados que os da religião.

02. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - 
Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de 
hoje? (trecho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoisan1, 
ou as línguas indígenas americanas, são tão avançadas 
quanto as grandes línguas europeias, eles estão se 
referindo ao sistema linguístico. Todas as características 
fundamentais das línguas faladas no mundo afora são as 
mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos 
que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa 
(“eu, você, ela”), singular ou plural, presente ou passado 
etc. Cada língua tem regras que governam o modo como 
as palavras devem ser combinadas para formar enunciados 
completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. 
Trad. de Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1  Refere-se à família linguística africana cuja 
característica destacada nos estudos de linguagem se 
vincula à presença de cliques

O uso do pronome “cada” no texto pressupõe uma ideia 
de:

A) conjunto
B) tempo
C) dúvida
D) localização

03. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - 
Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ- 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de 
hoje? (trecho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoisan1 , 
ou as línguas indígenas americanas, são tão avançadas 
quanto as grandes línguas europeias, eles estão se 
referindo ao sistema linguístico. Todas as características 
fundamentais das línguas faladas no mundo afora são as 

mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons distintivos 
que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa 
(“eu, você, ela”), singular ou plural, presente ou passado 
etc. Cada língua tem regras que governam o modo como 
as palavras devem ser combinadas para formar enunciados 
completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. 
Trad. de Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1  Refere-se à família linguística africana cuja 
característica destacada nos estudos de linguagem se 
vincula à presença de cliques

Na discussão proposta, o autor adota uma concepção 
de língua fundamentada na abordagem:

A) prescritiva
B) estrutura
C) histórica
D) informal

04. (Prefeitura de Campinas - SP – Instrutor Surdo – 
VUNESP – 2019)

A charge apresenta

A) a distinção entre duas atitudes saudáveis.
B) a diferença entre duas posturas opostas
C) os resultados positivos de uma ação.
D) a comparação entre dois comportamentos 

semelhantes.
E) o impacto de cada ato isolado sobre o ambiente.

05. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Fiscal 
Tributário – VUNESP – 2019)

Redes antissociais

Para além do hábito, as redes sociais se transformaram 
em paixão. Toda paixão nos torna cegos, incapazes de ver 
o que nos cerca com bom senso, para não dizer lógica e 
racionalidade. Nesse momento de nossa experiência com 
as redes sociais, convém prestar atenção no seu caráter 
antissocial e psicopatológico. Ele é cada vez mais evidente.

O que estava escondido, aquilo que ficava oculto 
nas microrrelações, no âmbito das casas e das famílias, 
digamos que a neurose particular de cada um, tornou-
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se público. O termo neurose tem um caráter genérico e 
serve para apontar algum sofrimento psíquico. Há níveis 
de sofrimento e suportabilidade por parte das pessoas. 
Buscar apoio psicológico para amenizar neuroses faz parte 
do histórico de todas as linhagens da medicina ao longo 
do tempo. Ela encontra nas redes sociais o seu lugar, pois 
toda neurose é um distúrbio que envolve algum aspecto 
relacional. As nossas neuroses têm, inevitavelmente, 
relação com o que somos em relação a outros. Assim como 
é o outro que nos perturba na neurose, é também ele que 
pode nos curar. Contudo, há muita neurose não tratada e 
ela também procura seu lugar.

A rede social poderia ter se tornado um lugar terapêutico 
para acolher as neuroses? Nesse sentido, poderia ser 
um lugar de apoio, um lugar que trouxesse alento e 
desenvolvimento emocional? Nas redes sociais, trata-se de 
convívios em grupo. Poderíamos pensar nelas no sentido 
potencial de terapias de grupo que fizessem bem a quem 
delas participa; no entanto, as redes sociais parecem mais 
favorecer uma espécie de “enlouquecimento coletivo”. 
Nesse sentido, o caráter antissocial das redes precisa ser 
analisado.

                                                      (Cult, junho de 2019)

Leia a charge.

A partir da leitura do texto e da charge, é correto afirmar 
que

A) as pessoas têm buscado apoio psicológico nas 
redes sociais.

B) as relações pessoais e familiares se fortalecem nas 
redes sociais.

C) as redes sociais têm promovido certo 
enlouquecimento coletivo.

D) as redes sociais são lugares terapêuticos para 
acolher as neuroses.

E) as pessoas vivem confusas e desagregadas sem as 
redes sociais.

06. (TJ-MA – Oficial de Justiça – FCC -2019)

[Os nomes e os lugares]

É sempre perigoso usar termos geográficos no discurso 
histórico. É preciso ter muita cautela, pois a cartografia dá 
um ar de espúria objetividade a termos que, com frequência, 

talvez geralmente, pertencem à política, ao reino dos 
programas, mais que à realidade. Historiadores e diplomatas 
sabem com que frequência a ideologia e a política se fazem 
passar por fatos. Rios, representados nos mapas por linhas 
claras, são transformados não apenas em fronteiras entre 
países, mas fronteiras “naturais”. Demarcações linguísticas 
justificam fronteiras estatais.

A própria escolha dos nomes nos mapas costuma 
criar para os cartógrafos a necessidade de tomar decisões 
políticas. Como devem chamar lugares ou características 
geográficas que já têm vários nomes, ou aqueles cujos 
nomes foram mudados oficialmente? Se for oferecida uma 
lista alternativa, que nomes são indicados como principais? 
Se os nomes mudaram, por quanto tempo devem os nomes 
antigos ser lembrados?

(HOBSBAWM, Eric. Tempos fraturados. Trad. Berilo 
Vargas. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 109)

Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente 
o sentido de um segmento do primeiro parágrafo do texto 
em:

A) um ar de espúria objetividade  = um aspecto de 
pretensa verdade.

B) reino dos programas = domínio das ciências.
C) se fazem passar por fatos = subestimam a potência 

do que é real.
D) sabem com que frequência = conhecem o quanto é 

raro.
E) demarcações linguísticas  = atribulações da 

linguagem.

07. (TJ-MA – Técnico Judiciário – Técnico em 
Edificações – FCC -2019)

Como assistiremos a filmes daqui a 20 anos?
    
Com muitos cineastas trocando câmeras tradicionais 

por câmeras 360 (que capturam vistas de todos os ângulos), 
o momento atual do cinema é comparável aos primeiros 
anos intensamente experimentais dos filmes no final do 
século 19 e início do século 20.

Uma série de tecnologias em rápido desenvolvimento 
oferece um potencial incrível para o futuro dos filmes – 
como a realidade aumentada, a inteligência artificial e 
a capacidade cada vez maior de computadores de criar 
mundos digitais detalhados.

Como serão os filmes daqui a 20 anos? E como 
as histórias cinematográficas do futuro diferem das 
experiências disponíveis hoje? De acordo com o guru da 
realidade virtual e artista Chris Milk, os filmes do futuro 
oferecerão experiências imersivas sob medida. Eles serão 
capazes de “criar uma história em tempo real que é só para 
você, que satisfaça exclusivamente a você e o que você 
gosta ou não”, diz ele.

(Adaptado de: BUCKMASTER, Luke. Disponível 
em: www.bbc.com) 
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O pronome “Eles”, em destaque no 3° parágrafo, faz referência aos

A) artistas individualistas do futuro.
B) filmes da atualidade.
C) espectadores do futuro.
D) diretores hoje renomados.
E) filmes do futuro.

08. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Administrativo – VUNESP – 2019)

De acordo com a fala da personagem no último quadrinho, o diálogo

A) contrapõe-se à tolerância.
B) decorre da tolerância.
C) depende da tolerância.
D) aumenta a tolerância.
E) abre espaço para a tolerância.

09. ( Prefeitura de Itapevi - SP – Orientador Social – VUNESP – 2019)

No contexto da tira, emprega-se a frase

A) “O mundo é uma máquina...”, em sentido próprio, para fazer referência ao atual estágio de evolução tecnológica 
em que se encontra a humanidade.

B) “... é uma máquina de moer corações.”, em sentido figurado, para expressar a ideia de que, nas relações sociais, 
predominam o respeito e o altruísmo.

C) “Como alguém tem coragem de operar...”, em sentido figurado, para condenar a apatia de algumas pessoas em um 
contexto de transformações sociais.

D) “Certamente é gente...”, em sentido próprio, para negar que possam existir pessoas indiferentes ao fato de o mundo 
ser um ambiente hostil.
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E) “... gente que não tem coração.”, em sentido figurado, 
para se referir à insensibilidade de pessoas cujas ações 
tornam o mundo um lugar opressivo.

GABARITO

1 A

2 A

3 B

4 D

5 C

6 A

7 E

8 A

9 A

 ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁ-
GRAFOS. 

 
Estruturação do texto e dos parágrafos

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas 
entre si ajustadas a uma ideia central que norteia todo o 
pensamento do texto. Um dos maiores problemas nas 
redações é estruturar as ideias para fazer com que o leitor 
entenda o que foi dito no texto. Fazer uma estrutura no texto 
para poder guiar o seu pensamento e o do leitor.

Parágrafo

O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, 
que é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo 
pode ser formado por uma ou mais frases, sendo seu 
tamanho variável. No texto dissertativo-argumentativo, os 
parágrafos devem estar todos relacionados com a tese 
ou ideia principal  do texto, geralmente apresentada na 
introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de 
parágrafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns 
gêneros jornalísticos apresentam uma estrutura-padrão. 
Essa estrutura consiste em três partes: a ideia-núcleo, as 
ideias secundárias  (que desenvolvem a ideia-núcleo) e a 
conclusão  (que reafirma a ideia-básica).  Em parágrafos 
curtos, é raro haver conclusão.

Introdução:  faz uma rápida apresentação do assunto 
e já traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente 
aqui que você irá identificar qual o problema do texto, o 
porque ele está sendo escrito. Normalmente o tema e o 
problema são dados pela própria prova.

Desenvolvimento:  elabora melhor o tema com 
argumentos e ideias que apoiem o seu posicionamento 
sobre o assunto. É possível usar argumentos de várias 
formas, desde dados estatísticos até citações de pessoas 
que tenham autoridade no assunto.

Conclusão:  faz uma retomada breve de tudo que foi 
abordado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita 
de várias maneiras diferentes, é possível deixar o assunto 
ainda aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o 
assunto com as suas próprias conclusões a partir das ideias 
e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os 
conectores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam 
a leitura mais fluente, visando estabelecer um encadeamento 
lógico entre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, 
ou no interior do período, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, 
quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma 
exigência também para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, 
advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não 
fluem, muitas vezes o pensamento não se completa, e o 
texto torna-se obscuro, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos 
argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os 
leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa 
dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva 
ao pensamento mais direto.

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EX-
PRESSÕES REFERENCIAIS, NEXOS, OPERA-

DORES SEQUENCIAIS. 

Coesão e Coerência 

Coesão e coerência fazem parte importante da 
elaboração de um texto com clareza. Ela diz respeito 
à maneira como as ideias são organizadas a fim de que 
o objetivo final seja alcançado: a compreensão textual. 
Na redação espera-se do autor capacidade de mobilizar 
conhecimentos e opiniões, argumentar de modo coerente, 
além de expressar-se com clareza, de forma correta e 
adequada.

Coerência

É uma rede de sintonia entre as partes e o todo de um 
texto. Conjunto de unidades sistematizadas numa adequada 
relação semântica, que se manifesta na compatibilidade 
entre as ideias. (Na linguagem popular: “dizer coisa com 
coisa” ou “uma coisa bate com outra”).

Coerência é a unidade de sentido resultante da relação 
que se estabelece entre as partes do texto. Uma ideia ajuda 
a compreender a outra, produzindo um sentido global, à luz 
do qual cada uma das partes ganha sentido. Coerência é a 
ligação em conjunto dos elementos formativos de um texto.
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CORREIO ELETRÔNICO (MENSAGENS, ANE-
XAÇÃO DE ARQUIVOS, CÓPIAS);

Correio Eletrônico

O Correio Eletrônico é o meio mais prático de comu-
nicação pessoal da Internet. O remetente escreve o texto 
em seu computador, faz uma conexão e, em pouco tempo, 
a mensagem é entregue. O destinatário não precisa estar 
ligado à Internet no momento em que a correspondência 
é enviada. O texto fica guardado numa caixa postal eletrô-
nica até que ele se conecte a rede e o leia. Para enviar e 
receber mensagens pode-se utilizar várias formas: Entrar 
em um Site que promova e-mails ou configurar software 
de e-mail em seu computador como o Outlook, o Eudora 
ou outros.

Para enviar uma mensagem, deve-se fornecer o 
e-mail completo do destinatário. O endereço do CETEP-
-VR, por exemplo, é  cetep-vr@faetec.gov.br, onde cetep-
-vr é o nome do usuário e faetec.gov.br é o nome do servi-
dor onde fica sua caixa postal. O símbolo @ separa essas 
duas partes e indica que o nome está contido no servidor 
de e-mail.

Este procedimento é semelhante ao serviço de caixa 
postal oferecido pelos correios, onde cada usuário possui 
uma caixa com um número (endereço), para onde são en-
viadas correspondências. Apenas o dono da caixa pode 
abri-la com a respectiva chave (senha).

Atualmente existem na Internet serviços de e-mail 
gratuito, que são simples e funcionais como é o caso dos 
sites www.gmail.com; www.bol.com.br; www.ig.com.br; 
www.outlook.com; www.yahoo.com.br. Esses sites permi-
tem a criação, envio e recebimento de mensagens através 
da Home Page correspondente, o que permite o acesso a 
uma caixa postal a partir de qualquer computador no mun-
do, desde que esteja conectado na Internet (WebMail).

Para criar uma conta de e-mail basta acessar o site de 
um provedor de e-mail e fazer sua inscrição preenchendo 
um formulário disponível no site.

Os servidores de e-mails possuem um tamanho defi-
nido para sua caixa postal, portanto é necessário sempre 
esvazia-la (excluindo as mensagens) senão quando total-
mente ocupadas o servidor recusa recebimento de novas 
mensagens. Nem sempre queremos apagar a mensagem 
que nos foi enviada, para isso devemos então arquiva-las 
no dispositivo.

Portanto é útil, transferir suas mensagens para seu 
computador utilizando um Software de Correio Eletrôni-
co, a fim de facilitar o manuseio com as suas mensagens 
e arquivos recebidos, esvaziar sua caixa postal virtual e 
economizar na conta telefônica, caso utilize esse tipo de 
conexão, já que irá ler com calma suas mensagens poden-
do redigir as respostas sem estar conectado no momento.

Podemos utilizar, por exemplo, o MS Outlook ou o Mo-
zilla Thunderbird.

Para visualizar suas mensagem clique na pasta Caixa 
de Entrada.

Para redigir uma mensagem basta clicar no botão criar 
e-mail da barra de ferramentas que aparecerá a seguinte 
janela:

O endereço eletrônico digitado no campo Para ou (To) 
do cabeçalho de mensagem é o e-mail da pessoa a quem 
se deseja enviar a mensagem (destinatário). No item As-
sunto ou (Subject) especifica-se o assunto do e-mail. O 
campo Cc: é opcional e serve para remeter uma cópia para 
outra pessoa. Ainda tem o Cco: que também é opcional e 
serve para remeter uma cópia oculta para outra pessoa.

Após escrever a mensagem e preencher os campos 
é hora de enviar. Isso ocorre quando clicamos no botão 
Enviar ou (Send). Os softwares de correio possuem fun-
cionamento muito semelhante. É preciso muito cuidado ao 
preencher o campo Para (To); apenas um caracter errado 
já impede que a mensagem encontre o seu destino. Quan-
do isso acontece, o usuário recebe outra mensagem de 
erro do servidor, avisando que o endereço do destinatário 
não existe.

Como já foi mencionado, uma alternativa para tornar 
mais barato a conta telefônica é permitir o armazenamento 
das mensagens no seu computador pessoal e receber as 
mensagens através de um Software de correio eletrônico. 
Mas para isso é preciso estar configurado adequadamen-
te.

Como configurar o nosso programa de correio 
eletrônico para receber e-mails.

Anteriormente é preciso que se aprendam os seguin-
tes conceitos.

O serviço de correio eletrônico utiliza dois protocolos 
para transmissão e recebimento das mensagens:

POP 3 – é responsável por receber as mensagens.
SMTP – é responsável por enviar as mensagens.
Por isso é preciso que configuremos nosso Software 

de Correio Eletrônico, com os protocolos citados.
Para isso temos que entrar no gerenciador de e-mails 

e ir até o menu Ferramentas e clicar em Contas. Após de-
ve-se clicar sobre a guia E-mail e no botão adicionar/e-
-mail.

Solicitará as seguintes informações:
– O nome que deseja que apareça no campo “De” 

quando enviar uma mensagem;
– Seu endereço de e-mail;
– O seu servidor POP3. Exemplo: Site do BOL è pop3.

bol.com.br
– O seu servidor SMTP. Exemplo: Site do BOL è smtp.

bol.com.br

Os servidores de e-mail normalmente fornecem essas 
informações quando solicitadas.

– Nome e senha da conta que o provedor da Internet 
lhe forneceu.
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Mozilla Thunderbird

Conhecido por ser a principal alternativa ao Outlook hoje no mercado, sem precisar pagar para utilização, o geren-
ciador de e-mails Mozilla Thunderbird chega a sua versão 60.0 com novos recursos, correções e alterações que visam 
melhorar a experiência do usuário. Abaixo, relacionamos as principais novidades encontradas na nova versão estável, 
que já está disponível para download.

Photon: a sua nova identidade visual

Não tem para onde fugir. Sempre, a primeira coisa que vemos num aplicativo é a sua interface gráfica, o que pode 
fazer o usuário amar ou odiar logo ao abrir e podemos dizer que nesse ponto, a Mozilla acertou a mão.

A identidade visual, chamada de Photon, que veio inicialmente no Firefox Quantum, é mais simples e chapada, lem-
brando muito os aplicativos da Microsoft, como os da suíte Office. Foram removidas as abas arredondadas e o espaço 
ficou mais bem aproveitado, excluindo a antiga barra de identificação de identificação do aplicativo, colando suas abas no 
topo da tela, assim como no seu navegador. Além do aplicativo, a logo também seguiu a reformulação do irmão navegador 
ficando mais chapado e minimalista.

Photon | Mozilla Thunderbird 60.0

Melhorias no Gerenciamento de Anexos

Agora é possível reorganizar os anexos apenas clicando e arrastando. Já o botão anexar teve sua posição alterada, 
passando para o lado direito da tela, acima do painel dedicado para os anexos, o que faz mais sentido. Também é possível 
alterar o painel do anexo ao utilizar o atalho Alt+M, sendo possível ocultar o painel de anexos vazio, evitando assim que 
arquivos indevidos sejam enviados.
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Tela de e-mail | Mozilla Thunderbird 60.0

O Outlook Express não está mais disponível, nem tem suporte da Microsoft. Hoje a Microsoft oferece os serviços de 
e-através do webmail Outlook.com.

O que há de novo no Outlook.com

Ao entrar no Outlook.com, você vai direto para sua Caixa de Entrada.
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1. Mensagem: Crie uma nova mensagem selecionando Nova mensagem.
2. Lista de pastas: A lista inclui as pastas na sua caixa de correio. Ela pode incluir outras pastas, como as pastas Fa-

voritos e Arquivo.
Escolha Expandir   para mostrar a lista Pastas ou escolha Recolher   para ocultá-la.
Clique com o botão direito do mouse em uma pasta existente e selecione Criar nova subpasta.
3. Caixa Pesquisar: Na caixa Pesquisar, digite o endereço de email, o nome da pessoa ou uma palavra-chave que 

deseja procurar e pressione Enter ou clique em   .

4. Lista de mensagens: As mensagens na pasta atual são listadas. Também pode haver um alerta visual de que uma 
mensagem não foi lida, tem um anexo ou está sinalizada.

Na parte superior da lista de mensagens, você pode escolher como deseja exibir a lista.
Selecione Filtrar e escolha uma das opções Todos, Não lidas, Para mim, Sinalizados ou Classificar por.
Cada mensagem também tem uma minibarra de ferramentas. Para cada mensagem é possível Excluir, Marcar como 

não lida, Sinalizar a mensagem ou fixá-la para Manter esta mensagem na parte superior da sua pasta.
5. Painel de leitura: A mensagem ou a conversa que você selecionou será mostrada no painel de leitura. Use a barra 

de comandos acima do painel de leitura para executar ações comuns, como excluir, arquivar, limpar, mover ou categorizar 
os e-mails.

Selecione Mais   para ver as ações adicionais: por exemplo, uma opção para Imprimir uma mensagem. 

Referências
https://www.programaria.org/internet-e-seus-conceitos-basicos/
https://www.tudocelular.com/windows-phone/noticias/n128946/thunderbird-60-e-lancado-com-melhorias.html
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QUESTÕES

01. Ano: 2017 Banca: FAURGS Órgão: TJ-RS Prova: 
FAURGS - 2017 - TJ-RS - Técnico Judiciário

Qual protocolo de acesso ao correio eletrônico possui 
comandos que permitem a um usuário, através de sua fer-
ramenta de correio eletrônico (agente de usuário), criar re-
motamente uma estrutura de pastas e subpastas em seu 
servidor de correio eletrônico para organizar suas mensa-
gens? 

A) IMAP
B) HTTP
C) POP3
D) SMTP 
E) SNMP

GABARITO OFICIAL: LETRA A

02. Ano: 2018 Banca: IF-TO Órgão: IF-TO Prova: IF-TO 
- 2018 - IF-TO - Técnico em Tecnologia da Informação

Acerca do correio eletrônico assinale a alternativa in-
correta.

A) O correio eletrônico permite que os usuários, em es-
tações de trabalho e terminais, redijam e troquem mensa-
gens.

B) No correio eletrônico, o catálogo de usuários não 
pode ser usado pelo sistema, uma vez que não pode ser 
acessível aos usuários.

C) No correio eletrônico é possível o endereçamento 
múltiplo, ou seja, as cópias das mensagens podem ser en-
viadas a vários endereços.

D) O correio eletrônico permite ao usuário solicitar noti-
ficação de entrega ou da leitura real pelo destinatário.

E) No correio eletrônico o usuário pode selecionar men-
sagens individuais de uma caixa de correio para exibição, 
impressão, armazenamento em um arquivo separado ou 
exclusão.

GABARITO OFICIAL: LETRA B

MICROSOFT WORD 2000/XP EM PORTUGUÊS; 
EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS (OPE-

RAÇÕES DO MENU FORMATAR, INSERIR, 
TABELAS, EXIBIR – CABEÇALHO E RODAPÉ, 
ARQUIVO – CONFIGURAR PÁGINA E IMPRES-
SÃO, FERRAMENTAS – ORTOGRAFIA E GRA-

MÁTICA); 

Prezado Candidato, por se tratar de apostila prepara-
tória colocaremos versões atualizadas do Microsoft Office

MS-WORD

O Microsoft Word é um programa de processamento 
de texto, projetado para ajudá-lo a criar documentos com 
qualidade profissional. O Word ajuda você a organizar e 
escrever os documentos de forma mais eficiente.

Sua primeira etapa ao criar um documento no Word é 
escolher se deve iniciar a partir de documento em branco ou 
permitir que um modelo faça a maior parte do trabalho por 
você. A partir daí as etapas básicas ao criar e compartilhar 
documentos são as mesmas. As poderosas ferramentas de 
edição e revisão ajudam você a trabalhar com outras para 
tornar seu documento perfeito.

É um software que une vantagens de um processador 
de textos com os recursos oferecidos pela interface gráfica 
do Windows. O Word dispõe das seguintes características:

- Copia e move fragmento de texto, parágrafos e 
desenhos com o recurso de mouse como Arrastar e Soltar 
(Drag and Drop).

- Inserção simplificada de gráficos, planilhas e 
desenhos.

- Variedades de tipos e tamanhos de fontes, incluindo 
símbolos gráficos.

- Criação de estilos e modelos de documentos com 
formatações predefinidas.

- Visualização WYSIWYG (What You See Is What You 
Get - O que você vê é o que você obtém) o usuário tem a 
imagem real de impressão do documento.

- Destaques de texto como bordas, sombreamento e 
destaque de caracteres.

- Pré-visualização de arquivos sem precisar abri-los.
- Revisor ortográfico incorporado.
- Recursos como cabeçalhos, rodapés, texto 

multicolunado, gerador de índices analíticos e remissivos, 
editor de macros, ferramentas para produção de desenhos 
e logomarcas e editor de fórmulas matemáticas e científicas.

- Autoformatação de textos e documentos.
- Mala-Direta simplificada, com opção para criação de 

etiquetas, cartas modelos, envelopes e catálogos.

Iniciar um documento

Geralmente, é mais fácil criar um novo documento 
usando um modelo do que começar com uma página em 
branco. Os modelos do Word estão prontos para serem 
usados com temas e estilos predefinidos. Tudo o que você 
precisa fazer é adicionar o seu conteúdo.

Cada vez que você inicia o Word, é possível escolher 
um modelo a partir da galeria, clicar em uma categoria para 
ver mais modelos ou pesquisar outros modelos online.

Para analisar melhor qualquer modelo, clique nele para 
abrir uma visualização grande.

Se você preferir não usar um modelo, clique em 
Documento em branco.
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MUNDO CONTEMPORÂNEO: ELEMENTOS DE 
POLÍTICA INTERNACIONAL E BRASILEIRA. 

CULTURA INTERNACIONAL. 

Quando falamos em geografia politica e econômica, 
pensamos em globalização.

Uma das características da globalização é a crescen-
te integração econômica em escala planetária, devido ao 
aumento das trocas comerciais e financeiras, que consoli-
da a formação de um mercado mundial influenciado pelas 
empresas transnacionais.

Nesse contexto, ganhou notoriedade a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), instituição internacional que 
visa fiscalizar e regulamentar o comércio mundial. 

A globalização é o processo de interligação e inter-
dependência entre as diferentes sociedades e resulta em 
uma intensificação das relações comerciais, econômicas, 
políticas, sociais e culturais entre países, empresas e pes-
soas. Esse fenômeno é possibilitado pelo avanço das téc-
nicas, com destaque para os campos das telecomunica-
ções e dos transportes.

A expressão “globalização” foi criada na década de 
1980. No entanto, não podemos dizer que ela seja um pro-
cesso recente, uma vez que teria se iniciado ao longo dos 
séculos XV e XVI, com a expansão ultramarina europeia, 
que iniciava uma era de integração plena entre o continen-
te europeu e as demais partes do planeta. Por outro lado, 
foi apenas na segunda metade do século XX que esse fe-
nômeno encontrou a sua forma mais consolidada.

Podemos dizer que o mundo só alcançou o nível atu-
al de integração graças aos desenvolvimentos realizados, 
como já dissemos, no âmbito dos transportes e das comu-
nicações. Esses meios são importantes por facilitarem o 
deslocamento e a rápida obtenção de informações entre 
pontos remotos entre si. Tais avanços, por sua vez, ocorre-
ram graças à III Revolução Industrial, também chamada de 
Revolução técnico-científica informacional, que propiciou o 
desenvolvimento de novas tecnologias, como a computa-
ção eletrônica, a biotecnologia e inúmeras outras formas 
produtivas.

Outro fator que também pode ser tido como uma das 
causas da Globalização é o desenvolvimento do Capita-
lismo Financeiro, a fase do sistema econômico marcada 
pela fusão entre empresas e bancos e pela divisão das 
instituições privadas em ações. Hoje em dia, o mercado 
financeiro, por meio das bolsas de valores, operam em re-
des internacionais, com empresas de um país investindo 
em vários lugares, alavancando o nível de interdependên-
cia econômica.

A título de comparação, a carta de Pero Vaz de Ca-
minha ao rei de Portugal sobre o descobrimento do Brasil 
levou alguns meses para chegar ao seu destino. Em 1865, 
o assassinato do presidente dos Estados Unidos, Abraham 
Lincon, foi informado duas semanas depois na Europa. Já 
em 11 de setembro de 2001, os atentados terroristas às 
torres gêmeas do World Trade Center foram acompanha-
dos em tempo real, com o mundo vendo ao vivo o desaba-
mento dos prédios.

Um dos mais notáveis efeitos da Globalização é, 
sem dúvidas, a formação e expansão das multinacionais, 
também conhecidas como empresas globais. Essas insti-
tuições possuem seus serviços e mercadorias disponibi-
lizados em praticamente todas as partes do planeta. As 
fábricas, em muitos casos, migram das sociedades indus-
trializadas para os países periféricos em busca de mão de 
obra barata, matérias-primas acessíveis e, claro, maior 
mercado consumidor, isso sem falar na redução ou isen-
ção de impostos.

Outro efeito da Globalização foi a formação dos mer-
cados regionais, por meio dos blocos econômicos. Esses 
acordos entre os países facilitaram os processos de nego-
ciação para aberturas econômicas e entrada de pessoas e 
bens para consumo.

Apesar de amplamente difundida, há muitos protestos 
e críticas à globalização, sobretudo ressaltando os seus 
pontos negativos. As principais posições defendem que 
esse processo não é democrático, haja vista que os pro-
dutos, lucros e desenvolvimentos ocorrem predominante-
mente nos países desenvolvidos e nas elites das socie-
dades, gerando margens de exclusão em todo o mundo. 
Críticas também são direcionadas à padronização cultural 
ou hegemonização de valores, em que o modo de vida 
eurocêntrico difunde-se no cerne do pensamento das so-
ciedades.

De toda forma, a Globalização está cada vez mais 
consolidada no mundo atual, embora existam teóricos que, 
frequentemente, reafirmam a sua reversibilidade, sobretu-
do em ocasiões envolvendo revoltas contra o seu funcio-
namento ou o próprio colapso do sistema financeiro. O seu 
futuro, no entanto, ainda está à mercê não tão somente 
das técnicas e da economia, mas também dos eventos 
políticos que vão marcar o mundo nas próximas décadas.

O Enem apresenta uma tendência de abordar temas 
que possuam certa atualidade, ou seja, que se relacionem 
com eventos ou acontecimentos que sejam de relevân-
cia para o contexto atual da sociedade. Por esse motivo, 
além de estudar os temas básicos da Geografia, é preciso 
sempre estar informado através do acompanhamento de 
notícias tanto na mídia televisiva quanto na impressa e, 
também, na internet. 

Nesse sentido, a Globalização emerge como um dos 
principais temas a serem abordados pela banca exami-
nadora, haja vista que todos os seus conceitos e efeitos 
podem ser visualizados direta ou indiretamente nas socie-
dades do mundo contemporâneo. Portanto, a globalização 
no Enem é uma oportunidade de compreender as relações 
geopolíticas e sociais à luz dos estudos da Geografia. 

A globalização é, de modo geral, vista como o pro-
cesso de integração e inter-relação mundial envolvendo a 
economia, a cultura, a informação e, claro, os fluxos de 
pessoas. Esse fenômeno instrumentaliza-se pela difusão e 
avanço dos meios de transporte e comunicação, haja vista 
que regiões distantes, antes tidas como isoladas umas das 
outras, integram-se plenamente.

O termo Globalização, apesar de ser considerado por 
muitos um processo gradativo que se iniciou com a ex-
pansão marítima europeia, difundiu-se no meio intelectual 
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apenas a partir da década de 1980. Assim, a sua consolidação ocorreu na segunda metade do século XX em diante, com a 
difusão do neoliberalismo, a propagação de tecnologias, a integração econômica e comercial entre os países, a formação 
e expansão dos blocos econômicos e o fortalecimento das instituições internacionais, tais como a OTAN e a ONU. Além 
disso, os principais agentes da globalização são, sem dúvidas, as empresas transnacionais, também conhecidas como 
multinacionais ou globais.

Globalização e Economia

Os países dominam as grandes empresas ou as grandes empresas dominam os países?

As empresas transacionais que comercializam no mundo todo são os principais agentes da globalização econômica.
É certo que ainda falamos de governo e nação, no entanto, estes deixaram de representar o interesse da população. 

Agora, os Estados defendem, sobretudo, as empresas e bancos.
Na maior parte das vezes são as empresas americanas, europeias e grandes conglomerados asiáticos que dominam 

este processo.

Globalização e Neoliberalismo

A globalização econômica só foi possível com o neoliberalismo adotado nos anos 80 pela Grã-Bretanha governada por 
Margaret Thatcher (1925-2013) e os Estados Unidos, de Ronald Reagan (1911-2004).

O neoliberalismo defende que o Estado deve ser apenas um regulador e não um impulsor da economia. Igualmente 
aponta a flexibilidade das leis trabalhistas como uma das medidas que é preciso tomar a fim de fortalecer a economia de 
um país.

Isto gera uma economia extremamente desigual onde somente os gigantes comerciais tem mais adaptação neste 
mercado. Assim, muita gente fica para trás neste processo.

Globalização e Exclusão

Uma das faces mais perversas da globalização econômica é a exclusão. Isto porque a globalização é um fenômeno 
assimétrico e nem todos os países ganharam da mesma forma.

Um dos grandes problemas atuais é a exclusão digital. Aqueles que não têm acesso às novas tecnologias (smartpho-
nes, computadores) estão condenados a ficarem cada vez mais isolados.

Globalização Cultural

Toda essa movimentação populacional e também financeira acaba provocando mudanças culturais. Uma delas é a 
aproximação entre culturas distintas, o que chamamos de hibridismo cultural.

Agora, através da internet, se pode conhecer em tempo real costumes tão diferentes e culturas tão distantes sem 
precisar sair de casa.

No entanto, os deslocamento de pessoas pode gerar o ódio ao estrangeiro, a xenofobia. Do mesmo modo, narcotrafi-
cantes e terroristas têm o acesso à tecnologia e a utilizam para cometer seus crimes.
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Agropecuária

Sistemas Agrícolas

Sistemas agrícolas são classificações utilizadas para a 
produção agrícola e pecuária. Há dois sistemas, o intensivo 
e o extensivo.

Para definir se o sistema agrícola é intensivo ou exten-
sivo são considerados os pontos da produção em qualquer 
tamanho de propriedade.

O sistema é revelado por resultados como a produtivi-
dade por hectare e o investimento na produção.

Sistema Intensivo

No modelo da agricultura brasileira, o sistema intensivo 
é o mais praticado. Por ele, são aplicadas técnicas moder-
nas de previsão que englobam o preparo do solo, a forma 
de cultivo e a colheita.

A produtividade não está somente no rendimento obtido 
direto do solo, mas do seu redimensionamento para resultar 
na maior produção possível por metro quadrado (a chama-
da produtividade média por hectare).

No período de colheita, as perdas são equacionadas 
para que atinjam o mínimo. O mesmo vale para o armaze-
namento.

Esse sistema é criticado porque agride o meio ambiente 
por conta de fatos como: desmatamento para implantação 
de monoculturas ou pasto, uso de agrotóxicos, erosão e 
empobrecimento do solo após sucessivos plantios.

Sistema Extensivo

O sistema extensivo é o que menos agride o meio am-
biente. É o sistema tradicional em que são utilizadas técni-
cas rudimentares que garantem a recuperação do solo e a 
produção em baixa escala.

Em geral, o sistema extensivo é usado pelo modelo 
denominado agricultura familiar e, ainda, pela agricultura 
orgânica.

No primeiro, a produção é destinada à subsistência e 
somente o excedente é vendido. Há o uso de agrotóxicos, 
mas em baixa escala.

Já o modelo de agricultura orgânica dispensa o uso de 
agrotóxicos, privilegia alimentos saudáveis e permite a ex-
ploração racional do solo.

Agricultura moderna

A agricultura moderna faz uso de várias tecnologias, 
como os tratores, colhedeiras, ceifadeiras, adubo, fertilizan-
tes, etc. Além disso, também seleciona sementes modifica-
das geneticamente. No entanto, ela não se limita ao uso de 
máquinas; há também uso de biotecnologia.

Ela se baseia no aumento da sua produção à medida 
em que incrementa tecnologia. Isso nos leva ao importan-
te conceito de produtividade agrícola, que se diferencia 
de produtividade industrial. O primeiro é a relação entre a 

produção realizada e a área cultivada. Quando falamos de 
geografia agrária, podemos aumentar a produtividade sem 
aumentar a área plantada.

Esse tipo de agricultura é capitalizada, baseada em 
grandes investimentos. Por isso, a forma mais concreta de 
se falar em geografia agrária moderna é através dos famo-
sos complexos agroindustriais. Existe uma troca constante 
entre a indústria tecnológica e a agropecuária, na qual a 
primeira oferece tecnologia e a outra ajuda com capital. Por 
fim, ainda temos o sistema financeiro, responsável por ban-
car toda essa cadeia produtiva.

Agricultura tradicional

Ao contrário da agricultura moderna, a agricultura tradi-
cional faz uso de métodos ultrapassados e de mão de obra 
em larga escala. No entanto, há um caso particular, cujo 
o uso extenso de mão de obra na versão moderna é ne-
cessário, que é a fruticultura. Se tivermos uma produção 
agrícola de fruticultura, nos dois casos serão empregadas 
muita mão de obra, uma vez que certas partes dessa produ-
ção não podem ser mecanizadas, por exemplo, a colheita 
das frutas.

Outra diferença em relação à agricultura moderna, é 
que na tradicional é necessário incorporar terras para au-
mentar a produção. Então, tal tipo de é considerada de bai-
xa produtividade e capaz de gerar tantos impactos ambien-
tais quanto a moderna. A agricultura tradicional é típica dos 
países em desenvolvimento, o que não significa que não 
seja praticada na geografia agrária dos países desenvolvi-
dos. O mesmo ocorre com a moderna; embora seja prati-
cada mais amplamente nos países desenvolvidos, também 
é praticada em menor escala em alguns países em desen-
volvimento.

Pecuária

Na pecuária, o rendimento também é avaliado para de-
finir o sistema aplicado. Da mesma maneira que ocorre com 
a agricultura, o modo de produção intensivo é direcionado 
para resultados elevados.

A produção de gado pode ser a pasto ou em sistema de 
confinamento e a densidade de cabeças deve ser a maior 
possível.

Para melhor desempenho da produção pecuária são 
avaliados os investimentos em: qualidade do solo, rendi-
mento do pasto, conformação de carcaça (quando o gado 
de corte oferece maior quantidade de carne), oferta de leite 
e genética de qualidade.

Tipos de pecuária

Denomina-se de pecuária a criação e reprodução de 
animais com finalidades econômicas. Os animais assim 
criados e reproduzidos são conhecidos como gado.

Diversos são os tipos de gado: os bovinos, os ovinos, 
os suínos, os caprinos, os asininos, os equinos e os mua-
res.
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Tipos de criação bovina
- Extensiva - gado solto nas pastagens onde são cria-

dos novilhos e engordados o “gado de corte”, bois que ser-
vem para a produção de carnes para mercado.

- Intensiva - gado criado em estábulos, normalmente 
vacas para a produção de leite. Na criação intensiva, a uti-
lização de rações adequadas e os cuidados veterinários 
possibilitam a inseminação artificial e a seleção de touros 
e de raças.

Os maiores rebanhos bovinos do mundo estão localiza-
dos na Índia, nos Estados Unidos, na Rússia, no Brasil, na 
Austrália e na Argentina.

Um tipo de gado bovino muito produzido hoje é o búfa-
lo, principalmente na Índia, na China, no Paquistão e nos 
Estados Unidos.

Tipos de criação ovina
- Intensiva - criação de ovelhas para a produção de lã, 

principalmente na Austrália, na Nova Zelândia e na Rússia.
- Extensiva - ovelhas de corte para a produção de car-

ne.

Tipos de criação suína
- Extensiva - criação de porcos para a produção de ba-

nha e de carnes para consumo do próprio produtor. Nesse 
tipo de criação, pouco são os cuidados técnicos e com a 
higiene.

- Intensiva - porcos estabulados com cuidados cientí-
ficos e muita higiene; destinados a produção de couro e 
carnes para indústrias e frigoríficos.

Os maiores rebanhos de suínos no planeta estão na 
China, Estados Unidos, Rússia e Brasil.

Tipos de criação caprina
- Extensiva - criação de cabras para a produção de car-

ne, mais comum em regiões de relevo acidentados e de 
climas semiáridos ou áridos.

- Intensiva - produção estabulada de cabritos para o 
aproveitamento da pele e da carne e de cabras fornecedo-
ras de leite.

A China, a Índia e a Itália são os grandes produtores.

Tipos de criação asinina
- Extensiva - jumentos e jegues destinados para corte 

ou para o uso na tração animal (carroças puxadas por ju-
mentos são um exemplo de tração animal).

- Intensiva - para selecionar reprodutores.

Tipos de criação equina
- Extensiva - criação de éguas e cavalos para tração, 

montaria ou corte.
- Intensiva - estabulada e com o propósito de selecionar 

e preparar éguas e cavalos para atividades esportivas (“cor-
rida de cavalo” e “partidas de polo”).

Muares

Burros e bestas ou mulas originadas pelo cruzamento 
entre equinos e asininos.

Avicultura

É a criação de aves para o corte e para a produção de 
ovos. Nas áreas rurais de quase todos os países do globo 
são criados galinhas e frangos, gansos, marrecos, codor-
nas, perus e patos. O mais importante rebanho de aves, 
quantitativamente e quanto ao valor econômico, consiste 
nos galináceos (frangos e galinhas).

Tipos de criação galinácea
- Extensiva - destinada ao corte sendo a carne consu-

mida pelo próprio produtor ou enviada para frigoríficos com 
a objetivo de aproveitamento econômico.

- Intensiva - criação feita em granjas e fundamental-
mente voltada para a produção de ovos.

Outras atividades

Piscicultura - criação e reprodução de peixes e crus-
táceos em cativeiro (no Chile, destaca-se a criação de sal-
mão; no Brasil está bastante difundida a criação de trutas).

Sericicultura - criação de casulos de bichos-da-seda, 
amplamente praticada na Ásia (China, Japão, República da 
Coreia ou Coreia do Sul e na República Democrática da 
Coreia ou Coreia do Norte, os maiores produtores mundiais 
de seda).

Estrutura agrária
A expressão estrutura agrária é usada em sentido am-

plo, significando a forma de acesso à propriedade da ter-
ra e à exploração da mesma, indicando as relações entre 
os proprietários e os não proprietários, a forma como as 
culturas se distribuem pela superfície da Terra (morfologia 
agrária) e como a população se distribui e se relaciona aos 
meios de transportes e comunicações (habitat rural). 

A estrutura agrária são as características do espaço 
que são: Estrutura fundiária- concentração de terras(mui-
tas terras pouco utilizada) Produção agrícola- exportação 
no caso do Brasil Relações de trabalho- mão de obra , má-
quinas fazendo o trabalho que um dia foi feito pelo homem 

A Fome no mundo – Produção, distribuição e con-
sumo de alimentos

Em várias partes do mundo persistem os problemas de 
saúde ligados à falta de alimentos. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) a subnutrição ainda é causa in-
direta de cerca de 30% das mortes de crianças no mundo. 
Afetando o desenvolvimento físico e mental de milhões de 
crianças, a subalimentação também compromete seu de-
senvolvimento intelectual e profissional, diminuindo o nú-
mero de cidadãos preparados para contribuir com o desen-
volvimento de seus países.

Este é o ciclo vicioso a que são condenadas regiões 
pobres em todo o mundo: falta de acesso a alimentos gera 
subnutrição. Esta prejudica o desenvolvimento intelectual 
e profissional de parte da população. Na falta de cidadãos 
preparados, o crescimento da economia fica comprometido 
e desta forma não geram-se menos recursos para produzir 
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ou comprar alimentos para toda a população – principal-
mente aquela mais necessitada. Por isso, é preciso que 
os países detentores de tecnologia agrícola desenvolvida 
atuem nestes países na transferência de conhecimentos.

A fome ainda presente no século XXI não é por falta de 
alimentos. A produção mundial de comida é suficiente para 
abastecer os atuais 7,3 bilhões de habitantes da Terra. Se 
parte da população dos países menos desenvolvidos não 
tem acesso a quantidades suficientes de comida, isto se 
deve a fatores como insuficiente produção local; falta de re-
cursos do país para adquirir alimentos no mercado interna-
cional; e elevação dos preços internacionais devido a ações 
especulativas, entre outros.

A Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) alerta que a população mundial deverá 
atingir 9 bilhões em 2050, o que incrementará a procura 
por alimentos. Segundo os especialistas, para fazer fren-
te a esta demanda, o mundo deverá atacar este problema 
em três frentes principais. Primeiro, aumentar a produção 
de produtos agrícolas, sem comprometer os recursos natu-
rais, não avançando sobre áreas de vegetação natural. Isto 
significa que o Brasil, por exemplo, precisará investir muito 
mais em pesquisa e tecnologia – o que em parte já vem 
fazendo – para obter uma melhor produtividade das áreas 
agrícolas já existentes.

O segundo aspecto a ser considerado é a melhoria dos 
sistemas de armazenagem e distribuição das colheitas. 
Dados apontam que cerca de 30% dos produtos agrícolas 
mundiais são perdidos entre o campo e o ponto de venda 
do produto. Será necessário, na maioria dos países produ-
tores, construir mais silos e armazéns, ampliar a rede ro-
doviária, ferroviária e ampliar e modernizar as instalações 
portuárias.

A última providência sugerida pelos estudiosos é redu-
zir a perda de alimentos nos pontos de venda e entre os 
consumidores. Segundo um relatório elaborado pela FAO, 
depois de comprados, aproximadamente 50% dos alimen-
tos são jogados fora, tanto na Europa quanto nos Estados 
Unidos. No Brasil aproxima 70.000 toneladas (aproximada-
mente 2.800 carretas) de alimentos acabam no lixo a cada 
ano no Brasil. Compra de produtos em excesso, mal acon-
dicionamento são fatores que fazem com que milhões de 
famílias descartem quantidade imensas de alimentos, sem 
reaproveitá-las. No futuro serão necessárias campanhas 
em todos os países – principalmente os ricos – incentivan-
do e ensinando o reaproveitamento de alimentos. Se os ali-
mentos forem melhor manuseados e aproveitados, haverá 
comida para todos.

Globalização e sua influencia na economia

Acima já falamos um pouco sobre o conceito da globali-
zação, então aqui, falaremos sobre o papel da globalização 
na economia.

Ao longo do século XX, a globalização do capital foi 
conduzindo à globalização da informação e dos padrões 
culturais e de consumo. Isso deveu-se não apenas ao pro-
gresso tecnológico, intrínseco à Revolução Industrial, mas 
- e sobretudo - ao imperativo dos negócios. A tremenda cri-

se de 1929 teve tamanha amplitude justamente por ser re-
sultado de um mundo globalizado, ou seja, ocidentalizado, 
face à expansão do Capitalismo. E o papel da informação 
mundializada foi decisivo na mundialização do pânico. Ao 
entrarmos nos anos 80/90, o Capitalismo, definitivamente 
hegemônico com a ruína do chamado Socialismo Real, 
ingressou na etapa de sua total euforia triunfalista, sob o 
rótulo de Neo-Liberalismo. Tais são os nossos tempos de 
palavras perfumadas: reengenharia, privatização, econo-
mia de mercado, modernidade e - metáfora do imperialismo 
- globalização.

A classe trabalhadora, debilitada por causa do desem-
prego, resultante do maciço investimento tecnológico, ou 
está jogada no desamparo , ou foi absorvida pelo setor de 
serviços, uma economia fluida e que não permite a forma-
ção de uma consciência de classe. O desemprego e o su-
cateamento das conquistas sociais de outros tempos, dura-
mente obtidas, geram a insegurança coletiva com todas as 
suas mazelas, em particular, o sentimento de impotência, 
a violência, a tribalização e as alienações de fundo místico 
ou similares. No momento presente, inexistem abordagens 
racionais e projetos alternativos para as misérias sociais, o 
que alimenta irracionalismos à solta.

A informação mundializada de nossos dias não é exa-
tamente troca: é a sutil imposição da hegemonia ideológica 
das elites. Cria a aparência de semelhança num mundo he-
terogêneo - em qualquer lugar, vemos o mesmo McDonal-
d`s, o mesmo Ford Motors, a mesma Mitsubishi, a mesma 
Shell, a mesma Siemens. A mesma informação para fabri-
car os mesmos informados. Massificação da informação na 
era do consumo seletivo. Via informação, as elites (por que 
não dizer: classes dominantes?) controlam os negócios, 
fixam regras civilizadas para suas competições e concor-
rências e vendem a imagem de um mundo antisséptico, efi-
ciente e envernizado.

A alta tecnologia, que deveria servir à felicidade coleti-
va, está servindo a exclusão da maioria. Assim, não adianta 
muito exaltar as conquistas tecnológicas crescentes - im-
porta questionar a que - e a quem - elas servem. A informa-
ção global é a manipulação da informação para servir aos 
que controlam a economia global. E controle é dominação. 
Paralelamente à exclusão social, temos o individualismo 
narcisístico, a ideologia da humanidade descartável, o que 
favorece a cultura do efêmero, do transitório - da moda.

De resto, se o trabalho foi tornado desimportante no 
imaginário social, ofuscado pelo brilho da tecnologia e das 
propagandas que escondem o trabalho social detrás de um 
produto lustroso, pronto para ser consumido, nada mais ló-
gico que desvalorizar o trabalhador - e, por extensão, a pró-
pria condição humana. Ou será possível desligar trabalho e 
humanidade? É a serviço do interesse de minorias que está 
a globalização da informação.

Ela difunde modas e beneficia o consumo rápido do 
descartável - e o modismo frenético e desenfreado é impe-
rativo às grandes empresas, nesta época pós- keynesiana, 
em que, ao consumo de massas, sucedeu a ênfase no con-
sumo seletivo de bens descartáveis. Cumpre à informação 
globalizada vender a legitimidade de tudo isso, impondo 
padrões uniformes de cultura, valores e comportamentos 
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DIREITOS E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS: 
ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO; 

Prezado Candidato, o artigo 5º da constituição já foi 
abordado na matéria de CONHECIMENTOS GERAIS

DIREITOS SOCIAIS; CIDADANIA E DIREITOS 
POLÍTICOS. 

1) Direitos sociais 
A Constituição Federal, dentro do Título II, aborda no 

capítulo II a categoria dos direitos sociais, em sua maioria 
normas programáticas e que necessitam de uma postura 
interventiva estatal em prol da implementação.

Os direitos assegurados nesta categoria encontram 
menção genérica no artigo 6º, CF: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a se-
gurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

Trata-se de desdobramento da perspectiva do Esta-
do Social de Direito. Em suma, são elencados os direitos 
humanos de 2ª dimensão, notadamente conhecidos como 
direitos econômicos, sociais e culturais. Em resumo, os di-
reitos sociais envolvem prestações positivas do Estado (di-
ferente dos de liberdade, que referem-se à postura de abs-
tenção estatal), ou seja, políticas estatais que visem conso-
lidar o princípio da igualdade não apenas formalmente, mas 
materialmente (tratando os desiguais de maneira desigual).

Por seu turno, embora no capítulo específico do Título II 
que aborda os direitos sociais não se perceba uma intensa 
regulamentação destes, à exceção dos direitos trabalhistas, 
o Título VIII da Constituição Federal, que aborda a ordem 
social, se concentra em trazer normativas mais detalhadas 
a respeitos de direitos indicados como sociais.

1.1) Direito individual do trabalho
O artigo 7º da Constituição enumera os direitos indivi-

duais dos trabalhadores urbanos e rurais. São os direitos 
individuais tipicamente trabalhistas, mas que não excluem 
os demais direitos fundamentais (ex.: honra é um direito no 
espaço de trabalho, sob pena de se incidir em prática de 
assédio moral).

Artigo 7º, I, CF. Relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos.

Significa que a demissão, se não for motivada por justa 
causa, assegura ao trabalhador direitos como indenização 
compensatória, entre outros, a serem arcados pelo empre-
gador.

Artigo 7º, II, CF. Seguro-desemprego, em caso de de-
semprego involuntário.

Sem prejuízo de eventual indenização a ser recebida 
do empregador, o trabalhador que fique involuntariamente 
desempregado – entendendo-se pordesemprego involuntá-
rio o que tenha origem num acordo de cessação do contrato 
de trabalho – tem direito ao seguro-desemprego, a ser arca-
do pela previdência social, que tem o caráter de assistência 
financeira temporária.

Artigo 7º, III, CF. Fundo de garantia do tempo de ser-
viço.

Foi criado em 1967 pelo Governo Federal para pro-
teger o trabalhador demitido sem justa causa. O FGTS é 
constituído de contas vinculadas, abertas em nome de cada 
trabalhador, quando o empregadorefetua o primeiro depó-
sito. O saldo da conta vinculada é formado pelos depósitos 
mensais efetivados pelo empregador, equivalentes a 8,0% 
do salário pago ao empregado, acrescido de atualização 
monetária e juros. Com o FGTS, o trabalhador tem a opor-
tunidade de formar um patrimônio, que pode ser sacado em 
momentos especiais, como o da aquisição da casa própria 
ou da aposentadoria e em situações de dificuldades, que 
podem ocorrer com a demissão sem justa causa ou em 
caso de algumas doenças graves.

Artigo 7º, IV, CF. Salário mínimo, fixado em lei, nacio-
nalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, alimenta-
ção, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe pre-
servem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim.

Trata-se de uma visível norma programática da Consti-
tuição que tem por pretensão um salário mínimo que atenda 
a todas as necessidades básicas de uma pessoa e de sua 
família. Em pesquisa que tomou por parâmetro o preceito 
constitucional, detectou-se que “o salário mínimo do traba-
lhador brasileiro deveria ter sido de R$ 2.892,47 em abril 
para que ele suprisse suas necessidades básicas e da fa-
mília, segundo estudo divulgado nesta terça-feira, 07, pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socio-
econômicos (Dieese)” .

Artigo 7º, V, CF. Piso salarial proporcional à extensão e 
à complexidade do trabalho.

Cada trabalhador, dentro de sua categoria de emprego, 
seja ele professor, comerciário, metalúrgico, bancário, cons-
trutor civil, enfermeiro, recebe um salário base, chamado de 
Piso Salarial, que é sua garantia de recebimento dentro de 
seu grau profissional. O Valor do Piso Salarial é estabeleci-
do em conformidade com a data base da categoria, por isso 
ele é definido em conformidade com um acordo, ou ainda 
com um entendimento entre patrão e trabalhador.

Artigo 7º, VI, CF. Irredutibilidade do salário, salvo o dis-
posto em convenção ou acordo coletivo.

O salário não pode ser reduzido, a não ser que anão 
redução implique num prejuízo maior, por exemplo, demis-
são em massa durante uma crise, situações que devem ser 
negociadas em convenção ou acordo coletivo.
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Artigo 7º, VII, CF. Garantia de salário, nunca inferior ao 
mínimo, para os que percebem remuneração variável.

O salário mínimo é direito de todos os trabalhadores, 
mesmo daqueles que recebem remuneração variável (ex.: 
baseada em comissões por venda e metas);

Artigo 7º, VIII, CF. Décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aposentadoria.

Também conhecido como gratificação natalina, foi ins-
tituída no Brasil pela Lei nº 4.090/1962 e garante que o tra-
balhadorreceba o correspondente a 1/12 (um doze avos) 
da remuneração por mêstrabalhado, ou seja, consiste no 
pagamento de um salário extra ao trabalhador e ao aposen-
tado no final de cada ano.

Artigo 7º, IX, CF. Remuneração do trabalho noturno su-
perior à do diurno.

O adicional noturno é devido para o trabalho exercido 
durante a noite, de modo que cada hora noturna sofre a re-
dução de 7 minutos e 30 segundos, ou ainda, é feito acrés-
cimo de 12,5% sobre o valor da hora diurna. Considera-se 
noturno, nas atividades urbanas, o trabalho realizado entre 
as 22:00 horas de um dia às 5:00 horas do dia seguinte; nas 
atividades rurais, é considerado noturno o trabalho execu-
tado na lavoura entre 21:00 horas de um dia às 5:00 horas 
do dia seguinte; e na pecuária, entre 20:00 horas às 4:00 
horas do dia seguinte. 

Artigo 7º, X, CF. Proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retenção dolosa.

Quanto ao possívelcrime de retenção de salário, não 
há no Código Penal brasileiro uma norma que determina a 
ação de retenção de salário como crime. Apesar do artigo 
7º, X, CF dizer que é crime a retenção dolosa de salário, o 
dispositivo é norma de eficácia limitada, pois depende de 
lei ordinária, ainda mais porque qualquer norma penal incri-
minadora é regida pela legalidade estrita (artigo 5º, XXXIX, 
CF).

Artigo 7º, XI, CF. Participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, parti-
cipação na gestão da empresa, conforme definido em lei.

A Participação nos Lucros e Resultado (PLR), que é 
conhecida também por Programa de Participação nos Re-
sultados (PPR), está prevista na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) desde a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro 
de 2000. Ela funciona como um bônus, que é ofertado pelo 
empregador e negociado com uma comissão de trabalha-
dores da empresa. A CLT não obriga o empregador a forne-
cer o benefício, mas propõe que ele seja utilizado.

Artigo 7º, XII, CF. Salário-família pago em razão do de-
pendente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei. 

Salário-família é o benefício pago na proporção do 
respectivo número de filhos ou equiparados de qualquer 
condição até a idade de quatorze anos ou inválido de qual-
quer idade, independente de carência e desde que o salá-
rio-de-contribuição seja inferior ou igual ao limite máximo 
permitido. De acordo com a Portaria Interministerial MPS/
MF nº 19, de 10/01/2014, valor do salário-família será de 
R$ 35,00, por filho de até 14 anos incompletos ou inválido, 

para quem ganhar até R$ 682,50. Já para o trabalhador 
que receber de R$ 682,51 até R$ 1.025,81, o valor do salá-
rio-família por filho de até 14 anos de idade ou inválido de 
qualquer idade será de R$ 24,66.

Artigo 7º, XIII, CF. duração do trabalho normal não su-
perior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, fa-
cultada a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Artigo 7º, XVI, CF. Remuneração do serviço extraor-
dinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do 
normal. 

A legislação trabalhista vigente estabelece que a du-
ração normal do trabalho, salvo os casos especiais, é de 8 
(oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais, no 
máximo. Todavia, poderá a jornada diária de trabalho dos 
empregados maiores ser acrescida de horas suplementa-
res, em número não excedentes a duas, no máximo, para 
efeito de serviço extraordinário, mediante acordo individual, 
acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normati-
va. Excepcionalmente, ocorrendo necessidade imperiosa, 
poderá ser prorrogada além do limite legalmente permitido. 
A remuneração do serviço extraordinário, desde a promul-
gação da Constituição Federal, deverá constar, obrigato-
riamente, do acordo, convenção ou sentença normativa, e 
será, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) superior à da 
hora normal.

Artigo 7º, XIV, CF. Jornada de seis horas para o traba-
lho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva.

O constituinte ao estabelecer jornada máxima de 6 ho-
ras para os turnos ininterruptos de revezamento, expressa-
mente ressalvando a hipótese de negociação coletiva, ob-
jetivou prestigiar a atuação da entidade sindical. Entretanto, 
a jurisprudência evoluiu para uma interpretação restritiva de 
seu teor, tendo como parâmetro o fato de que o trabalho 
em turnos ininterruptos é por demais desgastante, penoso, 
além de trazer malefícios de ordem fisiológica para o tra-
balhador, inclusive distúrbios no âmbito psicossocial já que 
dificulta o convívio em sociedade e com a própria família. 

Artigo 7º, XV, CF. Repouso semanal remunerado, prefe-
rencialmente aos domingos.

O Descanso Semanal Remunerado é de 24 (vinte e 
quatro) horas consecutivas, devendo ser concedido prefe-
rencialmente aos domingos, sendo garantido a todo traba-
lhador urbano, rural ou doméstico. Havendo necessidade de 
trabalho aos domingos, desde que previamente autorizados 
pelo Ministério do Trabalho, aos trabalhadores é assegu-
rado pelo menos um dia de repouso semanal remunerado 
coincidente com um domingo a cada período, dependendo 
da atividade (artigo 67, CLT).

Artigo 7º, XVII, CF. Gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. 

O salário das férias deve ser superior em pelo menos 
um terço ao valor da remuneração normal, com todos os 
adicionais e benefícios aos quais o trabalhador tem direi-
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to. A cada doze meses de trabalho – denominado período 
aquisitivo – o empregado terá direito a trinta dias corridos 
de férias, se não tiver faltado injustificadamente mais de 
cinco vezes ao serviço (caso isso ocorra, os dias das férias 
serão diminuídos de acordo com o número de faltas).

Artigo 7º, XVIII, CF. Licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias.

O salário da trabalhadora em licença é chamado de sa-
lário-maternidade, é pago pelo empregador e por ele des-
contado dos recolhimentos habituais devidos à Previdência 
Social. A trabalhadora pode sair de licença a partir do último 
mês de gestação, sendo que o período de licença é de 120 
dias. A Constituição também garante que, do momento em 
que se confirma a gravidez até cinco meses após o parto, a 
mulher não pode ser demitida.

Artigo 7º, XIX, CF. Licença-paternidade, nos termos fi-
xados em lei.

O homem tem direito a 5 dias de licença-paternidade 
para estar mais próximo do bebê recém-nascido e ajudar a 
mãe nos processos pós-operatórios.

Artigo 7º, XX, CF. Proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

Embora as mulheres sejam maioria na população de 
10 anos ou mais de idade, elas são minoria na população 
ocupada, mas estão em maioria entre os desocupados. 
Acrescenta-se ainda, que elas são maioria também na po-
pulação não economicamente ativa. Além disso, ainda há 
relevante diferença salarial entre homens e mulheres, sen-
do que os homens recebem mais porque os empregadores 
entendem que eles necessitam de um salário maior para 
manter a família. Tais disparidades colocam em evidência 
que o mercado de trabalho da mulher deve ser protegido de 
forma especial.

Artigo 7º, XXI, CF. Aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei.

Nas relações de emprego, quando uma das partes de-
seja rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho por 
prazo indeterminado, deverá, antecipadamente, notificar à 
outra parte, através do aviso prévio. O aviso prévio tem por 
finalidade evitar a surpresa na ruptura do contrato de traba-
lho, possibilitando ao empregador o preenchimento do car-
go vago e ao empregado uma nova colocação no mercado 
de trabalho, sendo que o aviso prévio pode ser trabalhado 
ou indenizado.

Artigo 7º, XXII, CF. Redução dos riscos inerentes ao tra-
balho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.

Trata-se ao direito do trabalhador a um meio ambiente 
do trabalho salubre. Fiorillodestaca que o equilíbrio do meio 
ambiente do trabalho está sedimentado na salubridade e na 
ausência de agentes que possam comprometer a incolumi-
dade físico-psíquica dos trabalhadores.

Artigo 7º, XXIII, CF. Adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da 
lei.

Penoso é o trabalho acerbo, árduo, amargo, difícil, mo-
lesto, trabalhoso, incômodo, laborioso, doloroso, rude, que 
não é perigoso ou insalubre, mas penosa, exigindo atenção 
e vigilância acima do comum. Ainda não há na legislação 
específica previsão sobre o adicional de penosidade.

São consideradas atividades ou operações insalubres 
as que se desenvolvem excesso de limites de tolerância 
para: ruído contínuo ou intermitente, ruídos de impacto, ex-
posição ao calor e ao frio, radiações, certos agentes quími-
cos e biológicos, vibrações, umidade, etc. O exercício de 
trabalho em condições de insalubridade assegura ao traba-
lhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário 
base do empregado (súmula 228 do TST), ou previsão mais 
benéfica em Convenção Coletiva de Trabalho, equivalen-
te a 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau 
máximo; 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau 
médio; 10% (dez por cento), para insalubridade de grau mí-
nimo. 

O adicional de periculosidade é um valor devido ao em-
pregado exposto a atividades perigosas. São consideradas 
atividades ou operações perigosas, aquelas que, por sua 
natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentu-
ado em virtude de exposição permanente do trabalhador 
a inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; e a roubos 
ou outras espécies de violência física nas atividades pro-
fissionais de segurança pessoal ou patrimonial. O valor do 
adicional de periculosidade será o salário do empregado 
acrescido de 30%, sem os acréscimos resultantes de grati-
ficações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.

O Tribunal Superior do Trabalho ainda não tem entendi-
mento unânime sobre a possibilidade de cumulação destes 
adicionais.

Artigo 7º, XXIV, CF. Aposentadoria.
A aposentadoria é um benefício garantido a todo traba-

lhador brasileiro que pode ser usufruído por aquele que te-
nha contribuído ao Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS) pelos prazos estipulados nas regras da Previdência 
Social e tenha atingido as idades mínimas previstas. Aliás, 
o direito à previdência social é considerado um direito social 
no próprio artigo 6º, CF.

Artigo 7º, XXV, CF. Assistência gratuita aos filhos e de-
pendentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade 
em creches e pré-escolas.

Todo estabelecimento com mais de 30 funcionárias 
com mais de 16 anos tem a obrigação de oferecer um es-
paço físico para que as mães deixem o filho de 0 a 6 meses, 
enquanto elas trabalham. Caso não ofereçam esse espaço 
aos bebês, a empresa é obrigada a dar auxílio-creche a 
mulher para que ela pague uma creche para o bebê de até 
6 meses. O valor desse auxílio será determinado conforme 
negociação coletiva na empresa (acordo da categoria ou 
convenção). A empresa que tiver menos de 30 funcionárias 
registradas não tem obrigação de conceder o benefício. É 
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facultativo (ela pode oferecer ou não). Existe a possibilida-
de de o benefício ser estendido até os 6 anos de idade e 
incluir o trabalhador homem. A duração do auxílio-creche e 
o valor envolvido variarão conforme negociação coletiva na 
empresa.

Artigo 7º, XXVI, CF. Reconhecimento das convenções e 
acordos coletivos de trabalho.

Neste dispositivo se funda o direito coletivo do trabalho, 
que encontra regulamentação constitucional nos artigo 8º a 
11 da Constituição. Pelas convenções e acordos coletivos, 
entidades representativas da categoria dos trabalhadores 
entram em negociação com as empresas na defesa dos 
interesses da classe, assegurando o respeito aos direitos 
sociais;

Artigo 7º, XXVII, CF. Proteção em face da automação, 
na forma da lei.

Trata-se da proteção da substituição da máquina pelo 
homem, que pode ser feita, notadamente, qualificando o 
profissional para exercer trabalhos que não possam ser de-
sempenhados por uma máquina (ex.: se criada uma máqui-
na que substitui o trabalhador, deve ser ele qualificado para 
que possa operá-la).

Artigo 7º, XXVIII, CF. Seguro contra acidentes de tra-
balho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a 
que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.

Atualmente, é a Lei nº 8.213/91 a responsável por tra-
tar do assunto e em seus artigos 19, 20 e 21 apresenta a 
definição de doenças e acidentes do trabalho. Não se tra-
ta de legislação específica sobre o tema, mas sim de uma 
norma que dispõe sobre as modalidades de benefícios da 
previdência social. Referida Lei, em seu artigo 19 da precei-
tua que acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício 
do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do tra-
balho, provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho.

Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) é uma contri-
buição com natureza de tributo que as empresas pagam 
para custear benefícios do INSS oriundos de acidente de 
trabalho ou doença ocupacional, cobrindo a aposentadoria 
especial. A alíquota normal é de um, dois ou três por cen-
to sobre a remuneração do empregado, mas as empresas 
que expõem os trabalhadores a agentes nocivos químicos, 
físicos e biológicos precisam pagar adicionais diferencia-
dos. Assim, quanto maior o risco, maior é a alíquota, mas 
atualmente o Ministério da Previdência Social pode alterar 
a alíquota se a empresa investir na segurança do trabalho. 

Neste sentido, nada impede que a empresa seja res-
ponsabilizada pelos acidentes de trabalho, indenizando o 
trabalhador. Na atualidade entende-se que a possibilidade 
de cumulação do benefício previdenciário, assim compreen-
dido como prestação garantida pelo Estado ao trabalhador 
acidentado (responsabilidade objetiva) com a indenização 
devida pelo empregador em caso de culpa (responsabilida-
de subjetiva), é pacífica, estando amplamente difundida na 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho;

Artigo 7º, XXIX, CF. Ação, quanto aos créditos resultan-
tes das relações de trabalho, com prazo prescricional de 
cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o 
limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.

Prescrição é a perda da pretensão de buscar a tutela 
jurisdicional para assegurar direitos violados. Sendo as-
sim, há um período de tempo que o empregado tem para 
requerer seu direito na Justiça do Trabalho. A prescrição 
trabalhista é sempre de 2 (dois) anos a partir do término 
do contrato de trabalho, atingindo as parcelas relativas aos 
5 (cinco) anos anteriores, ou de 05 (cinco) anos durante a 
vigência do contrato de trabalho.

Artigo 7º, XXX, CF. Proibição de diferença de salários, 
de exercício de funções e de critério de admissão por moti-
vo de sexo, idade, cor ou estado civil.

Há uma tendência de se remunerar melhor homens 
brancos na faixa dos 30 anos que sejam casados, sendo 
patente a diferença remuneratória para com pessoas de 
diferente etnia, faixa etária ou sexo. Esta distinção atenta 
contra o princípio da igualdade e não é aceita pelo consti-
tuinte, sendo possível inclusive invocar a equiparação sala-
rial judicialmente.

Artigo 7º, XXXI, CF. Proibição de qualquer discrimina-
ção no tocante a salário e critérios de admissão do traba-
lhador portador de deficiência.

A pessoa portadora de deficiência, dentro de suas li-
mitações, possui condições de ingressar no mercado de 
trabalho e não pode ser preterida meramente por conta de 
sua deficiência.

Artigo 7º, XXXII, CF. Proibição de distinção entre traba-
lho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais 
respectivos.

Os trabalhos manuais, técnicos e intelectuais são igual-
mente relevantes e contribuem todos para a sociedade, não 
cabendo a desvalorização de um trabalho apenas por se 
enquadrar numa ou outra categoria.

Artigo 7º, XXXIII, CF. proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Trata-se de norma protetiva do adolescente, estabele-
cendo-se uma idade mínima para trabalho e proibindo-se o 
trabalho em condições desfavoráveis.

Artigo 7º, XXXIV, CF. Igualdade de direitos entre o tra-
balhador com vínculo empregatício permanente e o traba-
lhador avulso. 

Avulso é otrabalhador que presta serviço a várias em-
presas, mas é contratado por sindicatos e órgãos gestores 
de mão-de-obra, possuindo os mesmos direitos que um tra-
balhador com vínculo empregatício permanente.

A Emenda Constitucional nº 72/2013, conhecida como 
PEC das domésticas, deu nova redação ao parágrafo único 
do artigo 7º: 

Artigo 7º, parágrafo único, CF. São assegurados à ca-
tegoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos 
nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 
XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as 
condições estabelecidas em lei e observada a simplifica-
ção do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas pe-
culiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV 
e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social.
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INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS, ESPÉCIES. 
SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO DA IN-

FRAÇÃO PENAL.

INFRAÇÃO PENAL

Elementos da Infração Penal
A infração penal ocorre quando uma pessoa pratica 

qualquer conduta descrita na lei e, através dessa conduta, 
ofende um bem jurídico de uma terceira pessoa.

Ou seja, as infrações penais constituem determinados 
comportamentos humanos proibidos por lei, sob a ameaça 
de uma pena.

Espécies de Infração Penal
A legislação brasileira, apresenta um sistema bipartido 

sobre as espécies de infração penal, uma vez que existem 
apenas duas espécies (crime = delito ≠ contravenção). Situ-
ação diferente ocorre com alguns países tais como a Fran-
ça e a Espanha que adotaram o sistema tripartido (crime ≠ 
delito ≠ contravenção).

As duas espécies de infração penal são: o crime, con-
siderado o mesmo que delito, e a contravenção. Ilustre-se, 
porém que, apesar de existirem duas espécies, os concei-
tos são bem parecidos, diferenciando-se apenas na gravi-
dade da conduta e no tipo (natureza) da sanção ou pena.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes 
e delitos se distinguem por serem infrações mais graves, 
enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos 
graves.

Em relação ao tipo da sanção, a diferença tem origem 
no Art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-
-Lei 3.914/41).

 
Art. 1º - Considera-se crime a infração penal que a lei 

comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamen-
te, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de mul-
ta; contravenção, a infração penal a que a lei comina, isola-
damente, penas de prisão simples ou de multa, ou ambas. 
Alternativa ou cumulativamente.

Em razão dos crimes serem condutas mais graves, en-
tão eles são repelidos através da imposição de penas mais 
graves (reclusão ou detenção e/ou multa). 

As contravenções, todavia, por serem condutas menos 
graves, são sancionadas com penas menos graves (prisão 
simples e/ou multa).

A escolha se determinada infração penal será crime/de-
lito ou contravenção é puramente política, da mesma forma 
que o critério de escolha dos bens que devem ser protegi-
dos pelo Direito Penal. Além disso, o que hoje é considera-
do crime pode vir, no futuro, a ser considerada infração e 
vice-versa. O exemplo disso aconteceu com a conduta de 
portar uma arma ilegalmente. Até 1997, tal conduta carac-
terizava uma mera contravenção, porém, com o advento da 
Lei 9.437/97, esta infração passou a ser considerada crime/
delito.

Diferenças práticas entre crimes e contravenções
a) Tentativa: no crime/delito a tentativa é punível, en-

quanto que na contravenção, por força do Art. 4º do Decre-
to-Lei 3.688/41, a tentativa não é punível.

 
b) Extraterritorialidade: no crime/delito, nas situações 

do Art. 7º do Código Penal, a extraterritorialidade é aplica-
da, enquanto que nas contravenções a extraterritorialidade 
não é aplicada.

 
c) Tempo máximo de pena: no crime/delito, o tempo 

máximo de cumprimento de pena é de 30 anos, enquanto 
que nas contravenções, por serem menos graves, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 5 anos.

 
d) Reincidência: de acordo com o Art. 7º do Decreto-Lei 

3.688/41, é possível a reincidência nas contravenções. A 
reincidência ocorrerá após a prática de crime ou contraven-
ção no Brasil e após a prática de crime no estrangeiro. Não 
há reincidência após a prática de contravenção no estran-
geiro.

 
“Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pra-

tica uma contravenção depois de passar em julgado a sen-
tença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, 
por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de contraven-
ção.”

 
Semelhança no estudo dos crimes e contravenções.
Vimos que em termos práticos existem algumas dife-

renças entre crime e contravenção, porém, não podemos 
falar o mesmo sobre a essência dessas infrações. Tanto 
a contravenção como o crime, substancialmente, são fatos 
típicos, ilícitos e, para alguns, culpáveis.

Ou seja, possuem a mesma estrutura.
 
Crimes Hediondos
Diferente do que costuma se pensar no senso comum, 

juridicamente, crime hediondo não é o crime praticado com 
extrema violência e com requintes de crueldade e sem ne-
nhum senso de compaixão ou misericórdia por parte de 
seus autores, mas sim um dos crimes expressamente pre-
vistos na Lei nº 8.072/90. Portanto, são crimes que o legis-
lador entendeu merecerem maior reprovação por parte do 
Estado.

Os crimes hediondos, do ponto de vista criminológico, 
são os crimes que estão no topo da pirâmide de desva-
loração criminal, devendo, portanto, ser entendidos como 
crimes mais graves ou revoltantes, que causam maior aver-
são à coletividade.

Do ponto de vista semântico, o termo hediondo significa 
ato profundamente repugnante, imundo, horrendo, sórdido, 
ou seja, um ato indiscutivelmente nojento, segundo os pa-
drões da moral vigente.

O crime hediondo é o crime que causa profunda e con-
sensual repugnância por ofender, de forma acentuadamen-
te grave, valores morais de indiscutível legitimidade, como 
o sentimento comum de piedade, de fraternidade, de solida-
riedade e de respeito à dignidade da pessoa humana.
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O conceito de crime hediondo repousa na ideia de que 
existem condutas que se revelam como a antítese extrema 
dos padrões éticos de comportamento social, de que seus 
autores são portadores de extremo grau de perversidade, 
periculosidade e em razão disso, merecem sempre o grau 
máximo de reprovação ética por parte da sociedade e do 
próprio sistema de controle.

Destarte, foi aprovada por unanimidade na Câmara 
dos Deputados um projeto de lei que restringe o benefício 
da progressão de regime para os presos condenados por 
crimes hediondos. A lei 11.464/07 mudou a progressão de 
regime, no caso dos condenados aos crimes hediondos 
e equiparados, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois 
quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três 
quintos), se reincidente. 

São considerados crimes hediondos:
 
1. Homicídio simples, quando em atividade típica de 

grupo de extermínio (art. 121);
2. Homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V);
3. Latrocínio (art. 157, § 3o);
4. Extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o);
5. Extorsão mediante seqüestro simples e na forma 

qualificada (art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
6. Estupro (art. 213 e sua combinação com o art. 223, 

caput e parágrafo único);
7. Atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combina-

ção com o art. 223, caput e parágrafo único);
8. Epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o);
9. Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 

produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 
273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o B, redação dada pela Lei 
no 9.677/98);

10. Genocídio (art.(s). 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889/56, 
tentado ou consumado).

Existem crimes que não são hediondos, todavia equipa-
rados a esses e submetidos, portanto, ao mesmo tratamen-
to penal mais severo reservado a esta espécie de delito:

 
1. Terrorismo;
2. Tortura e;
3. Tráfico ilícito de entorpecentes
 
Crimes de Menor Potencial Ofensivo – segundo Damá-

sio (1)
 
Vejamos a posição de Damásio de Jesus acerca dos 

crimes de menor potencial ofensivo:

De acordo com a Lei dos Juizados Especiais Criminais 
(Lei n. 9.099/95), consideram-se infrações de menor poten-
cial ofensivo, sujeitando-os à sua competência, os crimes 
aos quais a lei comine pena máxima não superior a um ano 
(art. 61).

A Lei dita que :” Consideram-se infrações de menor 
potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, os crimes a 
que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, 
ou multa”.

Assim, sejam da competência da Justiça Comum ou Fe-
deral, devem ser considerados delitos de menor potencial 
ofensivo aqueles aos quais a lei comine, no máximo, pena 
detentiva não superior a dois anos, ou multa; de maneira 
que os Juizados Especiais Criminais da Justiça Comum 
passam a ter competência sobre todos os delitos a que a 
norma de sanção imponha, no máximo, pena detentiva não 
superior a dois anos (até dois anos) ou multa.

Ao não se adotar essa orientação, absurdos poderão 
ocorrer na prática, em prejuízo de princípios constitucio-
nais, como da igualdade e da proporcionalidade. 

De modo que o delito mais grave, por atingir um bem 
jurídico coletivo, seria absurdamente considerado de menor 
potencial ofensivo; enquanto o outro, de menor lesividade 
objetiva, por afetar bem jurídico individual, teria a qualifica-
ção de crime de maior potencial ofensivo.

SUJEITO ATIVO 
Sujeito Ativo ou agente: é aquele que ofende o bem ju-

rídico protegido por lei. Em regra só o ser humano maior 
de 18 anos pode ser sujeito ativo de uma infração penal. A 
exceção acontece nos crimes contra o meio ambiente onde 
existe a possibilidade da pessoa jurídica ser sujeito ativo, 
conforme preconiza o Art. 225, § 3º da Constituição Federal.

 
Art. 225 [...].
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independen-
temente da obrigação de reparar os danos causados.

 
SUJEITO PASSIVO
O Sujeito Passivo pode ser de dois tipos. O sujeito pas-

sivo formal é sempre o Estado, pois tanto ele como a socie-
dade são prejudicados quando as leis são desobedecidas. 
O sujeito passivo material é o titular do bem jurídico ofen-
dido e pode ser tanto pessoa física como pessoa jurídica.

 
*É possível que o Estado seja ao mesmo tempo sujeito 

passivo formal e sujeito passivo material. Como exemplo, 
podemos citar o furto de um computador de uma repartição 
pública.

 
* Princípio da Lesividade: uma pessoa não pode ser, 

ao mesmo tempo, sujeito ativo e sujeito passivo de uma 
infração penal.

O princípio da lesividade diz que, para haver uma in-
fração penal, a lesão deve ocorrer a um bem jurídico de 
alguém diferente do seu causador, ou seja, a ofensa deva 
extrapolar o âmbito da pessoa que a causou.

Dessa forma, se uma pessoa dá vários socos em seu 
próprio rosto (autolesão), não há crime de lesão corporal 
(Art. 129 do CP), pois não foi ofendido o bem jurídico de 
uma terceira pessoa.
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TIPICIDADE, ILICITUDE, CULPABILIDADE, PU-
NIBILIDADE.

TIPICIDADE

A Tipicidade é a relação de enquadramento entre o fato 
delituoso (concreto) e o modelo (abstrato) contido na lei pe-
nal. É preciso que todos os elementos presentes no tipo se 
reproduzam na situação de fato

Assim, o Fato Típico é denominado como o comporta-
mento humano que se molda perfeitamente aos elementos 
constantes do modelo previsto na lei penal. 

A primeira característica do crime é ser um fato típico, 
descrito, como tal, numa lei penal. Um acontecimento da 
vida que corresponde exatamente a um modelo de fato con-
tido numa norma penal incriminadora, a um tipo.

Para que o operador do Direito possa chegar à con-
clusão de que determinado acontecimento da vida é um 
fato típico, deve debruçar-se sobre ele e, analisando-o, de-
compô-lo em suas faces mais simples, para verificar, com 
certeza absoluta, se entre o fato e o tipo existe relação de 
adequação exata, fiel, perfeita, completa, total e absoluta. 
Essa relação é a tipicidade.

Para que determinado fato da vida seja considerado tí-
pico, é preciso que todos os seus componentes, todos os 
seus elementos estruturais sejam, igualmente, típicos.

Os elementos de um fato típico são a conduta humana, 
a consequência dessa conduta se ela a produzir (o resulta-
do), a relação de causa e efeito entre aquela e esta (nexo 
causal) e, por fim, a tipicidade.

Conduta
Considera-se conduta a ação ou omissão humana 

consciente e voluntária dirigida a uma finalidade. A conduta 
compreende duas formas: o agir e o omitir-se.

Resultado
A expressão resultado tem natureza equívoca, já que 

possui dois significados distintos em matéria penal. Pode 
se falar, assim, em resultado material ou naturalístico e em 
resultado jurídico ou normativo.

O resultado naturalístico ou material consiste na modifi-
cação no mundo exterior provocada pela conduta. Trata-se 
de um evento que só se faz necessário em crimes mate-
riais, ou seja, naqueles cujo tipo penal descreva a conduta 
e a modificação no mundo externo, exigindo ambas para 
efeito de consumação.

O resultado jurídico ou normativo reside na lesão ou 
ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma pe-
nal. Todas as infrações devem conter, expressa ou impli-
citamente, algum resultado, pois não há delito sem que 
ocorra lesão ou perigo (concreto ou abstrato) a algum bem 
penalmente protegido.

A doutrina moderna dá preferência ao exame do resul-
tado jurídico . Este constitui elemento implícito de todo fato 
penalmente típico , pois se encontra ínsito na noção de ti-
picidade material.

O resultado naturalístico, porém, não pode ser menos-
prezado, uma vez que se cuida de elementar presente em 
determinados tipos penais, de tal modo que desprezar sua 
análise seria malferir o princípio da legalidade.

Nexo Causal, Relação de Causalidade ou Nexo de 
Causalidade

Entende-se por relação de causalidade o vínculo que 
une a causa, enquanto fator propulsor, a seu efeito, como 
consequência derivada. Trata-se do liame que une a causa 
ao resultado que produziu. O nexo de causalidade interessa 
particularmente ao estudo do Direito Penal, pois, em face 
de nosso Código Penal (art. 13), constitui requisito expres-
so do fato típico. Esse vínculo, porém, não se fará neces-
sário em todos os crimes, mas somente naqueles em que 
à conduta exigir-se a produção de um resultado, isto é, de 
uma modificação no mundo exterior, ou seja, cuida-se de 
um exame que se fará necessário no âmbito dos crimes 
materiais ou de resultado.

Tipicidade, ao lado da conduta, do nexo causal e do 
resultado constitui elemento necessário ao fato típico de 
qualquer infração penal.

Deve ser analisada em dois planos: formal e material.
Entende-se por tipicidade a relação de subsunção en-

tre um fato concreto e um tipo penal (tipicidade formal) e a 
lesão ou perigo de lesão ao bem penalmente tutelado (tipi-
cidade material).

Trata-se de uma relação de encaixe, de enquadramen-
to. É o adjetivo que pode ou não ser dado a um fato, confor-
me ele se enquadre ou não na lei penal.

Ilicitude

Ilícito penal, é o crime ou delito. Ou seja, é o descum-
primento de um dever jurídico imposto por normas de direito 
público, sujeitando o agente a uma pena.

Na ilicitude penal, a antijuridicidade é a contradição en-
tre uma conduta e o ordenamento jurídico. O fato típico, até 
prova em contrário, é um fato que, ajustando-se a um tipo 
penal, é antijurídico. 

Exclusão de ilicitude é uma causa excepcional que re-
tira o caráter antijurídico de uma conduta tipificada como 
criminosa (fato típico).

Art. 23 - Exclusão da ilicitude
Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exer-

cício regular de direito.
Excesso punível
Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses 

deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo.

 A ação do homem será típica sob o aspecto criminal 
quando a lei penal a descreve como sendo um delito. Numa 
primeira compreensão, isso também basta para se afirmar 
que ela está em desacordo com a norma, que se trata de 
uma conduta ilícita ou, noutros termos, antijurídica.
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Essa ilicitude ou antijuridicidade, contudo, consistente 
na relação de contrariedade entre a conduta típica do au-
tor e o ordenamento jurídico, pode ser suprimida, desde de 
que, no caso concreto, estejam presentes uma das hipó-
teses previstas no artigo 23 do Código Penal: o estado de 
necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento do 
dever legal ou o exercício regular de direito.

 O estado de necessidade e a legítima defesa são con-
ceituados nos artigos 24 e 25 do Código Penal, merecendo 
destaque, neste tópico, apenas o estrito cumprimento do 
dever legal e o exercício regular de um direito, como exclu-
dentes da ilicitude ou da antijuridicidade.

 A expressão estrito cumprimento do dever legal, por si 
só, basta para justificar que tal conduta não é ilícita, ainda 
que se constitua típica. Isso porque, se a ação do homem 
decorre do cumprimento de um dever legal, ela está de 
acordo com a lei, não podendo, por isso, ser contrária a ela. 
Noutros termos, se há um dever legal na ação do autor, esta 
não pode ser considerada ilícita, contrária ao ordenamento 
jurídico.

 Um exemplo possível de estrito cumprimento do dever 
legal pode restar configurado no crime de homicídio, em 
que, durante tiroteio, o revide dos policiais, que estavam no 
cumprimento de um dever legal, resulta na morte do margi-
nal. Neste sentido - RT 580/447.

 O exercício regular de um direito, como excludente da 
ilicitude, também quer evitar a antinomia nas relações jurídi-
cas, posto que, se a conduta do autor decorre do exercício 
regular de um direito, ainda que ela seja típica, não poderá 
ser considerada antijurídica, já que está de acordo com o 
direito.

 Um exemplo de exercício regular de um direito, como 
excludente da ilicitude, é o desforço imediato, empregado 
pela vítima da turbação ou do esbulho possessório, en-
quanto possuidor que pretende reaver a posse da coisa 
para si (RT - 461/341).

 A incidência da excludente da ilicitude, conduto, não 
pode servir de salvo conduto para eventuais excessos do 
autor, que venham a extrapolar os limites do necessário 
para a defesa do bem jurídico, do cumprimento de um dever 
legal ou do exercício regular de um direito. Havendo exces-
so, o autor do fato será responsável por ele, caso restem 
verificados seu dolo ou sua culpa. Nesse sentido é a regra 
do parágrafo único do artigo 23 do Código Penal.

Culpabilidade
A Culpabilidade é um elemento integrante do conceito 

definidor de uma infração penal. A motivação e objetivos 
subjetivos do agente praticante da conduta ilegal. A culpa-
bilidade aufere, a princípio, se o agente da conduta ilícita 
é penalmente culpável, isto é, se ele agiu com dolo (inten-
ção), ou pelo menos com imprudência, negligência ou im-
perícia, nos casos em que a lei prever como puníveis tais 
modalidades

Causas de exclusão da culpabilidade
O Código Penal prevê causas que excluem a culpabi-

lidade pela ausência de um de seus elementos, ficando o 
sujeito isento de pena, ainda que tenha praticado um fato 
típico e antijurídico.

a) inimputabilidade: a incapacidade de entender o cará-
ter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento.

- doença mental, desenvolvimento mental incompleto 
ou retardado (art. 26);

- desenvolvimento mental incompleto por presunção le-
gal, do menor de 18 anos (art. 27);

- embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou 
força maior (art. 28, § 1º).

b) inexistência da possibilidade de conhecimento da ili-
citude:

- erro de proibição (art. 21).

c) inexigibilidade de conduta diversa:
- coação moral irresistível (art. 22, 1ª parte);
- obediência hierárquica (art. 22, 2ª parte).

O excesso Punível 
 Ao reagir à agressão injusta que está sofrendo, ou em 

vias de sofrê-la, em relação ao meio usado o agente pode 
encontrar-se em três situações diferentes:

- usa de um meio moderado e dentro do necessário 
para repelir à agressão;

Haverá necessariamente o reconhecimento da legítima 
defesa.

- de maneira consciente emprega um meio desneces-
sário ou usa imoderadamente o meio necessário;

 A legítima defesa fica afastada por excluído um dos 
seus requisitos essenciais.

- após a reação justa (meio e moderação) por imprevi-
dência ou conscientemente continua desnecessariamente 
na ação.

No terceiro agirá com excesso, o agente que intensifi-
ca demasiada e desnecessariamente a reação inicialmen-
te justificada. O excesso poderá ser doloso ou culposo. O 
agente responderá pela conduta constitutiva do excesso.

Bem Jurídico

O bem jurídico é um dos fundamentos do Direito Penal 
democrático

A concepção de bem jurídico remonta, primeiramente, à 
ideia de bem existencial, indispensável ao desenvolvimento 
social, o qual, consoante lição de Bianchini, Molina e Go-
mes (2009, p. 232),

[...] é o bem relevante para o indivíduo ou para a comu-
nidade (quando comunitário não se pode perder de vista, 
mesmo assim, sua individualidade, ou seja, o bem comuni-
tário deve ser também importante para o desenvolvimento 
da individualidade da pessoa) que, quando apresenta gran-
de significação social, pode e deve ser protegido juridica-
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mente. A vida, a honra, o patrimônio, a liberdade sexual, o 
meio-ambiente etc. são bens existenciais de grande rele-
vância para o indivíduo.

Bem jurídico, por conseguinte, é o reconhecimento pelo 
Direito desse interesse do ser humano por um bem exis-
tencial. É o Direito que transforma o bem existencial e o 
interesse humano em relação a ele como bem jurídico. Em 
outras palavras, bem jurídico é a soma de uma coisa (bem 
existencial) útil, válida ou necessária para o ser humano 
como um valor agregado (com uma valoração positiva em 
razão da função que a coisa desempenha para o desen-
volvimento da personalidade do sujeito) (bem jurídico = um 
bem existencial útil, válido ou necessário ao ser humano 
+ uma valoração positiva desse bem feita pelo legislador) 
(BIANCHINI, MOLINA e GOMES, 2009, p. 233).

Assim, o bem jurídico é de interesse vital para a existên-
cia de uma convivência social pacífica e plena, a qual, por 
sua imprescindibilidade, goza de proteção jurídica. Quando 
essa proteção é conferida pelo 

Direito Penal, por meio da previsão de crimes e comi-
nação de sanções penais, sempre em consonância com os 
ideais da fragmentariedade e subsidiariedade deste modelo 
de controle social, está-se diante de um bem jurídico-penal, 
noção que constitui todo o alicerce do Direito Penal demo-
crático e da ofensividade.

Teoria da Imputação Objetiva

A Imputação Objetiva representa uma nova dogmática, 
revolucionária em vários aspectos, que procura solucionar 
de maneira concisa questões ainda sem resposta dentro do 
ordenamento jurídico-penal. 

A teoria da imputação objetiva surge no mundo jurídico 
sob a doutrina de Roxin, que passa a fundamentar os estu-
dos da estrutura criminal analisando os aspectos políticos 
do crime.

Parte da doutrina entende que a teoria da imputação 
objetiva consiste na fusão entre a teoria causal, finalista 
e a teoria da adequação social, em contrapartida, sendo 
considerada também, conforme ilustrado, uma teoria nova 
e revolucionária que conceitua que no âmbito do fato típico, 
deve-se atribuir ao agente apenas responsabilidade penal, 
não levando em consideração o dolo do agente, pois este, 
é requisito subjetivo e deve ser analisado somente no que 
tange a imputação subjetiva.

Esta teoria determina que não há imputação objetiva 
quando o risco criado é permitido, devendo o agente res-
ponder penalmente apenas se ele criou ou desenvolveu um 
risco proibido relevante.

Assim, um resultado causado por um agente pode ser 
imputado ao tipo objetivo se a conduta do autor cria um pe-
rigo para um bem jurídico não coberto pelo risco permitido 
e esse perigo também foi realizado no resultado concreto. 1

1  (Roxin, 1997, p 39)

Punibilidade
A punibilidade é uma das condições para o exercício 

da ação penal (CPP, art. 43, II) e pode ser definida como 
a possibilidade jurídica de o Estado aplicar a sanção penal 
(pena ou medida de segurança) ao autor do ilícito.

A Punibilidade, portanto, é consequência do crime. As-
sim, é punível a conduta que pode receber pena.

 ERRO DE TIPO; ERRO DE PROIBIÇÃO. 

ERRO DE TIPO
Tipo é a descrição legal da norma proibitiva, vale dizer, 

é a norma que descreve condutas (previstas abstratamen-
te) que são criminosas. Quando o indivíduo pratica um fato 
e ele se subsume na descrição legal, tem-se o crime, sur-
gindo ai o “ius puniendi” do Estado. Porém, podem ocorrer 
circunstâncias que, se objetivamente constatadas, excep-
cionarão o poder de punir do Estado e dentre estas exce-
ções encontra-se oerro de tipo.

O erro de tipo está no art. 20, “caput”, do Código Penal. 
Ocorre, no caso concreto, quando o indivíduo não tem ple-
na consciência do que está fazendo; imagina estar pratican-
do uma conduta lícita, quando na verdade, está a praticar 
uma conduta ilícita, mas que por erro, acredite ser inteira-
mente lícita.

O erro sobre o fato típico diz respeito ao elemento cog-
nitivo, o dolo, vale dizer, a vontade livre e consciente de pra-
ticar o crime, ou assumir o risco de produzi-lo (Dolo Direto e 
Eventual respectivamente, CP art. 18, I).

Por isso, de acordo com o que dispõe o art. 20, caput, 
do CP, o erro de tipo exclui o dolo e, portanto, a própria 
tipicidade (como visto, o dolo foi deslocado para Tipicidade 
de acordo com a Teoria Finalista). Observe não há qualquer 
mácula à culpabilidade, por força disso, se o erro for vencí-
vel, haverá punição por crime culposo desde que previsto 
no tipo penal. Trata-se de um consectário lógico do Prin-
cípio da Excepcionalidade do crime culposo, art. 20, CP, 
modalidade examinada mais adiante.

Formas de Erro de Tipo

O Erro de Tipo pode apresentar-se de duas formas, 
quais sejam, o erro “essencial” e “acidental”. Passaremos 
agora ao exame sucinto, porém, não destituído de caráter 
dogmático, que é o escopo do ensaio.

A) Erro Essencial
Ocorre o erro essencial quando ele recai sobre elemen-

tares, qualificadoras, causas de aumento de pena e agra-
vantes, ficando-as excluídas se o erro foi escusável. Por-
tanto, nesta forma, o agente não tem plena consciência ou 
nenhuma de que esta praticando um conduta típica.

O erro essencial por sua vez se desdobra em duas mo-
dalidades, a saber:
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INQUÉRITO POLICIAL, NOTITIA CRIMINIS.

O Inquérito Policial é o procedimento administrativo 
persecutório, informativo, prévio e preparatório da Ação Pe-
nal. É um conjunto de atos concatenados, com unidade e 
fim de perseguir a materialidade e indícios de autoria de 
um crime. O inquérito Policial averígua determinado crime 
e precede a ação penal, sendo considerado, portanto como 
pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de cri-
me, que, comumente são produzidas por Investigadores de 
Polícia e Peritos Criminais, o inquérito policial é organizado 
e numerado pelo Escrivão de Polícia, e presidido pelo De-
legado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito 
Policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a 
presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e em 
razão d a polícia exercer mera função administrativa e não 
jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. de-
fine:

“Inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um 
fato, perquirir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um procedi-
mento administrativo preliminar, de caráter inquisitivo, pre-
sidido pela autoridade policial, que visa reunir elementos 
informativos com objetivo de contribuir para a formação da 
“opinio delicti” do titular da ação penal.

A Polícia ostensiva ou de segurança (Polícia Militar) 
tem por função evitar a ocorrência de crimes. Já a Polícia 
Judiciária (Civil e Federal) se incumbe se investigar a ocor-
rência de infrações penais. Desta forma, a Polícia Judiciá-
ria, na forma de seus delegados é responsável por presidir 
o Inquérito Policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do Código de Processo 
Penal Brasileiro, em seu parágrafo único, outras autorida-
des também poderão presidir o inquérito, como nos casos 
de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s), Inquéri-
tos Policiais Militares (IPM’s) e investigadores particulares. 
Este último exemplo é aceito pela jurisprudência, desde que 
respeite as garantias constitucionais e não utilize provas ilí-
citas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em função 
da competência ratione loci, ou seja, em razão do lugar 
onde se consumou o crime. Desta forma, ocorrerá a investi-
gação onde ocorreu o crime. A atribuição do delegado será 
definida pela sua circunscrição policial, com exceção das 
delegacias especializadas, como a delegacia da mulher e 
de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do IP são os autores da Ação Penal, 
ou seja, o Ministério Público ( no caso de ação Penal de 
Iniciativa Pública) ou o querelante (no caso de Ação Pe-
nal de Iniciativa Privada). Excepcionalmente o juiz poderá 
ser destinatário do Inquérito, quando este estiver diante de 
cláusula de reserva de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a proposi-
tura da ação penal. Este será dispensável quando já se tiver 
a materialidade e indícios de autoria do crime. Entretanto, 
se não se tiver tais elementos, o IP será indispensável, con-
forme disposição do artigo 39, § 5º do Código de Processo 
Penal.

A sentença condenatória será nula, quando fundamen-
tada exclusivamente nas provas produzidas no inquérito 
policial. Conforme o artigo 155 do CPP, o Inquérito serve 
apenas como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e inqui-
sitivo. A competência de instauração poderá ser de ofício 
(Quando se tratar de ação penal pública incondicionada), 
por requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Pú-
blico, a pedido da vítima ou de seu representante legal ou 
mediante requisição do Ministro da Justiça.

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, ou 
seja, com a notícia do crime. O Boletim de Ocorrência (BO) 
não é uma forma técnica de iniciar o Inquérito, mas este se 
destina às mãos do delegado e é utilizado para realizar a 
Representação, se o crime for de Ação de Iniciativa Penal 
Pública condicionada à Representação, ou para o requeri-
mento, se o crime for de Ação Penal da Iniciativa Privada.

No que concerne à delacio criminis inautêntica, ou seja, 
a delação ou denúncia anônima, apesar de a Constituição 
Federal vedar o anonimato, o Supremo Tribunal de Justiça 
se manifestou a favor de sua validade, desde que utilizada 
com cautela.

As peças inaugurais do inquérito policial são a Portaria 
(Ato de ofício do delegado, onde ele irá instaurar o inquéri-
to), o Auto de prisão em flagrante (Ato pelo qual o delegado 
formaliza a prisão em flagrante), o Requerimento do ofendi-
do ou de seu representante legal (Quando a vítima ou outra 
pessoa do povo requer, no caso de Ação Penal de Iniciativa 
Privada), a Requisição do Ministério Público ou do Juiz.

No IP a decretação de incomunicabilidade (máximo de 
três dias) é exclusiva do juiz, a autoridade policial não po-
derá determiná-la de ofício. Entretanto, o advogado poderá 
comunicar-se com o preso, conforme dispõe o artigo 21 do 
Código de Processo Penal, em seu parágrafo único.

Concluídas as investigações, a autoridade policial en-
caminha o ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado o 
juiz o envia ao promotor, que por sua vez oferece a denún-
cia ou pede arquivamento.

O prazo para a conclusão do inquérito, conforme o ar-
tigo 10 caput e § 3º do Código de Processo Penal, será de 
dez dias se o réu estiver preso, e de trinta dias se estiver 
solto. Entretanto, se o réu estiver solto, o prazo poderá ser 
prorrogado se o delegado encaminhar seu pedido ao juiz, e 
este para o Ministério Público.

Na Polícia Federal, o prazo é de quinze dias se o indi-
ciado estiver preso (prorrogável por mais quinze). Nos cri-
mes de tráfico ilícito de entorpecentes o prazo é de trinta 
dias se o réu estiver preso e noventa dias se estiver solto, 
esse prazo é prorrogável por igual período, conforme dispo-
sição da Lei 11.343 de 2006.

O arquivamento do inquérito consiste da paralisação 
das investigações pela ausência de justa causa (materiali-
dade e indícios de autoria), por atipicidade ou pela extinção 
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da punibilidade. Este deverá ser realizado pelo Ministério 
Público. O juiz não poderá determinar de ofício, o arquiva-
mento do inquérito, sem a manifestação do Ministério Pú-
blico

O desarquivamento consiste na retomada das investi-
gações paralisadas, pelo surgimento de uma nova prova.

Procedimento inquisitivo: 

Todas as funções estão concentradas na mão de única 
pessoa, o delegado de polícia.

Recordando sobre sistemas processuais, suas modali-
dades são: inquisitivo, acusatório e misto. O inquisitivo pos-
sui funções concentradas nas mãos de uma pessoa. O juiz 
exerce todas as funções dentro do processo. No acusatório 
puro, as funções são muito bem definidas. O juiz não busca 
provas. O Brasil adota o sistema acusatório não-ortodoxo. 
No sistema misto: existe uma fase investigatória, presidida 
por autoridade policial e uma fase judicial, presidida pelo 
juiz inquisidor.

Discricionariedade: 

Existe uma margem de atuação do delegado que atua-
rá de acordo com sua conveniência e oportunidade. A ma-
terialização dessa discricionariedade se dá, por exemplo, 
no indeferimento de requerimentos. O art. 6º do Código de 
Processo Penal, apesar de trazer diligências, não retira a 
discricionariedade do delegado. Diante da situação apre-
sentada, poderia o delegado indeferir quaisquer diligên-
cias? A resposta é não, pois há exceção. Não cabe ao dele-
gado de polícia indeferir a realização do exame de corpo de 
delito, uma vez que o ordenamento jurídico veda tal prática. 
Caso o delegado opte por indeferir o exame, duas serão as 
possíveis saídas: a primeira, requisitar ao Ministério Públi-
co. A segunda, segundo Tourinho Filho, recorrer ao Chefe 
de Polícia (analogia ao art. 5º, §2º, CPP). Outra importante 
observação: O fato de o MP e juiz realizarem requisição de 
diligências mitigaria a discricionariedade do delegado? Não, 
pois a requisição no processo penal é tratada como ordem, 
ou seja, uma imposição legal. O delegado responderia pelo 
crime de prevaricação (art. 319 do Código Penal), segundo 
a doutrina majoritária.

Procedimento sigiloso:

O inquérito policial tem o sigilo natural como caracterís-
tica em razão de duas finalidades: 1) Eficiência das inves-
tigações; 2) Resguardar imagem do investigado. O sigilo é 
intrínseco ao IP, diferente da ação penal, uma vez que não 
é necessária a declaração de sigilo no inquérito. Apesar de 
sigiloso, deve-se considerar a relativização do mesmo, uma 
vez que alguns profissionais possuem acesso ao mesmo, 
como é o exemplo do juiz, do promotor de justiça e do ad-
vogado do ofendido, vide Estatuto da OAB, lei 8.906/94, art. 
7º, XIX. O advogado tem o direito de consultar os autos dos 
IP, ainda que sem procuração para tal.

Nesse sentido, a súmula vinculante nº 14, do STF: “É 
direito do defensor, no interesse do representado, ter aces-
so amplo aos elementos de prova, que já documentados 

em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exer-
cício do direito de defesa.” Em observação mais detalhada, 
conclui-se que o que está em andamento não é de direi-
to do advogado, mas somente o que já fora devidamente 
documentado. Diante disso, faz-se necessária a seguinte 
reflexão: Qual o real motivo da súmula? O Conselho federal 
da OAB, - indignado pelo não cumprimento do que disposto 
no Estatuto da OAB - decidiu provocar o STF para edição 
da súmula vinculante visando garantir ao advogado aces-
so aos autos. Como precedentes da súmula: HC 87827 e 
88190 – STF; HC 120.132 – STJ.

Importante ressaltar que quanto ao sigilo, a súmula 
nº 14 não garante ao advogado o direito de participar nas 
diligências. O sigilo é dividido em interno e externo. Sigilo 
interno: possui duas vertentes, sendo uma positiva e ou-
tra negativa. A positiva versa sobre a possibilidade do juiz/
MP acessarem o IP. A negativa, sobre a não possibilidade 
de acesso aos autos pelo advogado e investigado (em al-
gumas diligências). E na eventualidade do delegado negar 
vista ao advogado? Habeas corpus preventivo (profilático); 
mandado de segurança (analisado pelo juiz criminal).

Procedimento escrito:

Os elementos informativos produzidos oralmente de-
vem ser reduzidos a termo. O termo “eventualmente da-
tilografado” deve ser considerado, através de uma inter-
pretação analógica, como “digitado”. A partir de 2009, a lei 
11.900/09 passou a autorizar a documentação e captação 
de elementos informativos produzidos através de som e 
imagem (através de dispositivos de armazenamento).

Indisponível: 

A autoridade policial não pode arquivar o inquérito po-
licial. O delegado pode sugerir o arquivamento, enquanto 
o MP pede o arquivamento. O sistema presidencialista é o 
que vigora para o trâmite do IP, ou seja, deve passar pelo 
magistrado. 

Importante ilustrar que poderá o delegado deixar de ins-
taurar o inquérito nas seguintes hipóteses:

1) se o fato for atípico (atipicidade material); 
2) não ocorrência do fato; 
3) se estiverem presentes causas de extinção de puni-

bilidade, como no caso da prescrição.
Contudo o delegado não poderá invocar o princípio da 

insignificância com o objetivo de deixar de lavrar o auto de 
prisão em flagrante ou de instaurar inquérito policial. No que 
tange à excludente de ilicitude, a doutrina majoritária en-
tende que o delegado deve instaurar o inquérito e ratificar 
o auto de prisão em flagrante, uma vez que a função da 
autoridade policial é subsunção do fato à norma.

Dispensável: 

Dita o art. 12 do CPP:
Art. 12 - O inquérito policial acompanhará a denúncia 

ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.
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O termo “sempre que servir” corresponde ao fato de 
que, possuindo o titular da ação penal, elementos para pro-
positura, lastro probatório idôneo de fontes diversas, por 
exemplo, o inquérito poderá ser dispensado.

Segundo o art. 46, §1º do mesmo dispositivo legal:
“Art. 46 - O prazo para oferecimento da denúncia, es-

tando o réu preso, será de 5 (cinco) dias, contado da data 
em que o órgão do Ministério Público receber os autos do 
inquérito policial, e de 15 (quinze) dias, se o réu estiver sol-
to ou afiançado. No último caso, se houver devolução do 
inquérito à autoridade policial (Art. 16), contar-se-á o prazo 
da data em que o órgão do Ministério Público receber no-
vamente os autos.

§ 1º - Quando o Ministério Público dispensar o inquérito 
policial, o prazo para o oferecimento da denúncia contar-se-
-á da data em que tiver recebido as peças de informações 
ou a representação.”

Outras formas de investigação criminal
a) CPIs: Inquérito parlamentar. Infrações ou faltas fun-

cionais e aqueles crimes de matéria de alta relevância;
b) IPM: Inquérito policial militar. Instrumento para inves-

tigação de infrações militares próprias;
c) Crimes cometidos pelo magistrado: investigação pre-

sidida pelo juiz presidente do tribunal;
d) MP: PGR/PGJ;
e) Crimes cometidos por outras autoridades com foro 

privilegiado: ministro ou desembargador do respectivo tri-
bunal.

Os elementos informativos colhidos durante a fase do 
inquérito policial não poderão ser utilizados para fundamen-
tar sentença penal condenatória. O valor de tais elementos 
é relativo, uma vez que os mesmos servem para fundamen-
tar o recebimento de uma inicial, mas não são suficientes 
para fundamentar eventual condenação. 

PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL

1ª fase: Instauração;
2º fase: Desenvolvimento/evolução;
3ª fase: Conclusão
1ª fase: Instaurado por peças procedimentais:
1ª peça: Portaria;
2ª peça: APFD (auto de prisão em flagrante delito);
3ª peça: Requisição do juiz/MP/ministro da justiça;
4ª peça: Requerimento da vítima

CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

A peça de encerramento chama-se relatório, definido 
como uma prestação de contas daquilo que foi realizado 
durante todo o inquérito policial ao titular da ação penal. Em 
outras palavras, é a síntese das principais diligências rea-
lizadas no curso do inquérito. O mesmo só passa pelo juiz 
devido ao fato de o Código de Processo Penal adotar o sis-
tema presidencialista, já citado anteriormente. Entretanto, 
apesar dessa adoção, este caminho adotado pela autorida-
de policial poderia ser capaz de ferir o sistema acusatório, 
que é adotado pelo CPP (pois ainda não há relação jurídica 
processual penal).

Os estados do Rio de Janeiro e Bahia adotaram a Cen-
tral de inquéritos policiais, utilizada para que a autoridade po-
licial remetesse os autos à central gerida pelo Ministério Pú-
blico. Os respectivos tribunais reagiram diante da situação.

INDICIAMENTO

O indiciamento é a individualização do investigado/sus-
peito. Há a transição do plano da possibilidade para o cam-
po da probabilidade, ou seja, da potencialização do suspei-
to. Na presente hipótese, deve o delegado comunicar os 
órgãos de identificação e estatística. Sobre o momento do 
indiciamento, o CPP não prevê de forma exata, podendo 
ser realizado em todas as fases do inquérito policial (instau-
ração, curso e conclusão). 

Não é possível desindiciar o indivíduo uma vez que 
representa uma espécie de arquivamento subjetivo em re-
lação ao indiciado. Em contrapartida, há posicionamento 
diverso, com assentamento na idéia de que o desindicia-
mento é possível pelo fato de o IP ser um procedimento ad-
ministrativo. Assim sendo, a autoridade policial goza de au-
totutela, ou seja, da capacidade de rever os próprios atos.

Com relação às espécies de desindiciamento, o mesmo 
pode ser de ofício, ou seja, realizado pela própria autorida-
de policial e coato/coercitivo, que decorre do deferimento 
de ordem de habeas corpus.

PRAZOS PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO PO-
LICIAL

No caso da justiça estadual, 10 dias se acusado preso; 
30 dias se acusado solto. Os 10 dias são improrrogáveis, os 
30 dias são prorrogáveis por “n” vezes. No caso da justiça 
federal, 15 dias se o acusado estiver preso; 30 dias se o 
acusado estiver solto. Os 15 dias são prorrogáveis por uma 
vez, enquanto os 30 dias são prorrogáveis por “n” vezes.

No caso da lei de drogas (11.343/2006), o prazo é diver-
so: 30 dias se o acusado estiver preso, 90 dias se estiver 
solto. Nessa modalidade, os prazos podem ser duplicados. 
Com relação aos crimes contra a economia popular (lei 
1.521/51, art. 10, §1º), o prazo para conclusão do IP é de 
10 dias, independente se o acusado estiver preso ou solto. 

MEIOS DE AÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1) Primeiramente, oferecer denúncia, caso haja justa 
causa. Em regra, o procedimento é o ordinário. (Sumário: 
cabe Recurso em sentido estrito, vide art. 581, I, CPP). Do 
recebimento da denúncia, cabe habeas corpus. Da rejeição 
da denúncia no procedimento sumaríssimo, cabe apelação. 
(JESPCRIM, prazo de 10 dias);

2) O MP pode requisitar novas diligências, mas deve 
especificá-las. No caso do indeferimento pelo magistrado, 
cabe a correição parcial;

3) MP pode defender o argumento de que não tem atri-
buição para atuar naquele caso e que o juiz não tem com-
petência. Nesse caso, o juiz pode concordar ou não com o 
MP. No caso de não concordar, o juiz fará remessa do in-
quérito ou peças de informação ao procurador-geral, e este 
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oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério 
Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquiva-
mento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender, 
como menciona o art. 28 do CPP;

4) MP pode pedir arquivamento. Se o juiz homologa, 
encerra-se o mesmo. Trata-se de ato complexo, ou seja, 
que depende de duas vontades.

A natureza jurídica do arquivamento é de ato adminis-
trativo judicial, procedimento que deriva de jurisdição vo-
luntária. É ato judicial, mas não jurisdicional. Com relação 
ao art. 28 do CPP e a obrigação do outro membro do Mi-
nistério Público ser ou não obrigado a oferecer a denúncia, 
existem duas correntes sobre o tema. A primeira corrente, 
representada por Cláudio Fontelis, defende o argumento de 
que o promotor não é obrigado a oferecer denúncia porque 
o termo deve ser interpretado como designação, com base 
na independência funcional. A segunda corrente, majoritá-
ria, defende o ponto de que o termo deve ser interpretado 
como delegação, atuando o promotor como “longa manus” 
do Procurador Geral de Justiça. Diante da questão trazida, 
estaria a independência funcional comprometida? Não, pois 
o novo promotor pode pedir a absolvição/condenação, uma 
vez que o mesmo possui tal liberdade.

A importância do inquérito policial se materializa do 
ponto de vista de uma garantia contra apressados juízos, 
formados quando ainda não há exata visão do conjun-
to de todas as circunstâncias de determinado fato. Daí a 
denominação de instituto pré-processual, que de certa for-
ma, protege o acusado de ser jogado aos braços de uma 
Justiça apressada e talvez, equivocada. O erro faz parte 
da essência humana e nem mesmo a autoridade policial, 
por mais competente que seja, está isenta de equívocos e 
falsos juízos. Delegados e advogados devem trabalhar em 
prol de um bom comum, qual seja, a efetivação da justiça. 
Imprescindível a participação do advogado, dentro dos li-
mites estabelecidos pela lei, na participação da defesa de 
seu cliente. Diante disso, é de imensa importância que o 
inquérito policial seja desenvolvido sob a égide constitucio-
nal, respeitando os direitos, garantias fundamentais do acu-
sado e, principalmente, o princípio da dignidade da pessoa 
humana, norteador do ordenamento jurídico brasileiro.

Princípios são os bases que alicerçam determinada 
legislação, podendo estarem expressos na ordem jurídica 
positiva ou implícitos segundo uma dedução lógica, impor-
tando em diretrizes para o elaborador, aplicador e intérprete 
das normas. 

Dita Celso Antônio Bandeira de Melo acerca dos prin-
cípios que “o princípio exprime a noção de mandamento 
nuclear de um sistema”.

O direito processual penal por se tratar de uma ciên-
cia, têm princípios que lhe dão suporte, sejam de ordem 
constitucional ou infraconstitucional, que informam todos os 
ramos do processo, ou sejam, específicos do direito pro-
cessual penal.

JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA.

Jurisdição e Competência

Com relação ao lugar do ajuizamento da ação, aplica-
-se por analogia o disposto no art. 100, § único do Código 
de Processo Civil: “Nas ações de reparação de dano sofrido 
em razão de delito ou acidente de veículos, será competen-
te o foro do domicílio do autor ou do local de fato”, podendo 
o autor ter o privilégio de escolher entre esses dois foros 
civis. De acordo com Fernando Capez, e caminhando no 
mesmo sentido o Superior Tribunal de Justiça, além des-
sas duas opções, que são privilégios renunciáveis do autor 
da ação, existe a possibilidade de aplicação da regra geral, 
que é a do domicílio do réu.

Frise-se que apesar de se consagrar a separação da 
jurisdição, prevalece a justiça penal sobre a civil, nas hi-
póteses de indenização por um crime, garantindo que não 
haja contradições.

Destarte, o sistema adotado no Direito brasileiro é o da 
independência da jurisdição, mas com certa atenuação.

Competência 

Competência é a divisão do poder/dever de exercer a 
jurisdição entre os diversos órgãos judiciários, sendo ela 
que confere legitimidade às decisões e permite aferir a ile-
gitimidade de outras.

O estabelecimento das competências jurisdicionais, 
além de racionalizar o trabalho do Poder Judiciário, confere 
efetividade ao princípio dos juiz natural.

Critérios

Leva em conta as características da questão criminal 
sub judice, devendo ser estudada em três aspectos:

Critério ratione materiae: objetiva indicar qual a Justiça 
competente e os critérios de especialização, levando em 
conta a natureza da infração;

Critério ratione personae: art. 69, VII, CPP. Leva em 
consideração a importância das funções desempenhadas 
por determinadas pessoas, enfocando o foro por prerroga-
tiva de função;

Critério ratione loci: visa a identificar o juízo territorial-
mente competente, considerando como parâmetros o local 
da consumação do delito, além do domicílio ou residência 
do réu.

Competência Material

Objetiva indicar qual a Justiça competente e os critérios 
de especialização, levando em conta a natureza da infra-
ção, aquilo que está sendo discutido na ação penal.

Competência Funcional

Leva em conta o elemento de distribuição dos atos 
processuais praticados no curso do processo, devendo ser 
analisada sob três aspectos:



Direito Processual Penal					    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

5

Fase do processo: a depender do juiz que atua, é um ou 
outro competente para determinar atos, como ocorre com o 
juiz que julga e o juiz na fase de execução criminal;

Objeto do juízo: há uma distribuição de tarefas na deci-
são das várias questões trazidas durante o processo, como 
ocorre entre o juiz togado e os juízes leigos no Júri;

Grau de jurisdição: é a chamada competência funcional 
vertical, de acordo com a atribuição de julgar os recursos 
interpostos.

Conexão e Continência

Não são bem um critério de fixação de competência; 
antes, de modificação das mesmas, atraindo para um de-
terminado juízo os crimes ou infratores que poderiam ser 
julgados separadamente, por órgãos diversos.

Assim, a separação de processos é uma faculdade do 
juiz quando:

a) As infrações tiverem sido praticadas em circunstân-
cias de tempo ou de lugar diferentes; ou

b) Houver excessivo número de acusados;
Vide que se as infrações tiverem ocorrido nas mesmas 

circunstâncias de tempo ou de lugar, como, por exemplo, 
em decorrência de concurso formal de crimes, o juiz não 
está autorizado a promover a separação.

Conexão

Trata-se da ligação existente entre duas ou mais infra-
ções, levando a que sejam apreciadas perante o mesmo 
órgão jurisdicional. A conexão é uma questão de fato, que 
pode ter como efeito a reunião dos processos conexos no 
juízo prevento ou no juízo sem igual competência territorial 
que primeiro recebeu a denúncia, ou, ainda, no local do cri-
me mais grave.

Logo: conexão (e continência) é fato, alteração da com-
petência em decorrência dela é efeito.

 Para que haja conexão, deve haver a pluralidade de 
condutas delituosas, e não só de resultados. Assim, se hou-
ver concurso formal de crimes (um tiro, duas mortes, sem 
ou com desígnios autônomos, por exemplo), não há se falar 
em conexão.

Existem várias hipóteses de conexão (art. 76, I, CPP):

a) Conexão intersubjetiva: quando as infrações pratica-
das estão interligadas pela autoria de duas ou mais pessoas

b) Conexão objetiva, material, teleológica ou finalística 
(art. 76, II, CPP): ocorre quando uma infração é praticada 
para ocultar ou facilitar uma outra, ou para conseguir vanta-
gem ou impunidade relativamente a outra infração.

c) Conexão instrumental ou probatória (art. 76, III, CPP): 
tem cabimento quando a prova de uma infração ou de suas 
elementares influir na prova de outra infração.

Continência

É o vínculo que une vários infratores a uma única in-
fração, ou a reunião de várias infrações num só processo 
por decorrerem de conduta única, ou seja, do resultado de 
concurso formal próprio ou impróprio de crimes. Tem-se:

a) Continência por cumulação subjetiva (art. 77, I, CPP): 
quando duas ou mais pessoas concorrem para a prática de 
uma mesma infração, o que se dá com a coautoria ou par-
ticipação.

b) Continência por cumulação objetiva (art. 77, II, CPP): 
implica na reunião, em um só processo, de vários resulta-
dos lesivos advindos de uma só conduta (concurso formal).

Limite Temporal para Reconhecimento da Conexão/
Continência

Se um dos processos já houver sido julgado, não mais 
devem os feitos ser reunidos. Isso porque, além de ter en-
cerrado o juízo de primeira instância de um deles, não cabe 
reunião de feito sob instrução com feito já julgado, perante 
o Tribunal, sob pena de suprimir instância.

Separação de Processos

Mesmo havendo conexão ou continência, é possível 
que os processos tramitem separadamente, seja por força 
de lei, seja por obediência aos preceitos constitucionais. A 
separação poderá ser obrigatória ou facultativa.

Prevista em rol não taxativo no art. 79 do CPP. Hipóte-
ses:

a) Concurso entre jurisdição comum e militar:
b) Concurso entre jurisdição comum e o juízo de me-

nores: por força do art. 104 do ECA e do art. 228 da CR/88.
c) Superveniência de doença mental: em havendo cor-

réus, advindo insanidade em um deles, restará a separação 
de processos, pois o procedimento irá evoluir em razão do 
imputável.

d) Fuga de corréu: havendo fuga, o processo ficará sus-
penso em relação ao corréu fugitivo. Nesse caso, o proces-
so segue separadamente para os demais.

e) Recusas no júri: não mais é possível no júri a sepa-
ração de processos face a recusa mútua dos jurados pelos 
advogados. O máximo que poderá ocorrer é o adiamento da 
formação do Conselho de Sentença (art. 469, § 1º, CPP).

f) Crime contra a vida praticado em concurso de agen-
tes, com um deles tendo prerrogativa de foro prevista na 
CR/88: nesse caso, impõe-se a separação de processos: a 
pessoa que não possui prerrogativa de função será julgada 
no Tribunal do Júri, enquanto a que possui, será julgada 
perante o foro por prerrogativa de função.

Separação Facultativa

Prevista no art. 80, CPP. Ocorre nas seguintes hipóte-
ses, mediante decisão do juiz:

a) Infrações praticadas em circunstâncias de tempo e 
lugar diferentes;

b) Número excessivo de acusados.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES 
E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS E PRIN-

CÍPIOS. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 
UNIÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

O Estado é a organização política, com o fim específico e 
essencial de regulamentar, globalmente, as relações sociais 
entre os membros da população de seu território. O Estado 
Brasileiro é denominado “República Federativa do Brasil”, 
nome que traduz nossa forma de governo (a república).

O Governo é o conjunto de órgãos supremos, a quem a 
constituição incumbe o exercício do poder de político.

Já a Administração Pública é o conjunto de órgãos de-
pendentes, subordinados ao Poder Político (Governo), or-
ganizados material, financeira e humanamente, para a exe-
cução das decisões políticas.

O Mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA leciona que “A 
organização administrativa no Estado federal é complexa, 
porque a função administrativa é institucionalmente imputa-
da a diversas entidades governamentais autônomas, que, 
no caso brasileiro, estão expressamente referidas no pró-
prio art. 37, de onde decorre a existência de várias Admi-
nistrações Públicas: a federal (da União, a de cada Estado 
(Administração estadual), a do Distrito Federal e a de cada 
Município (Administração municipal ou local), cada qual 
submetida a um Poder político próprio, expresso por uma 
organização governamental autônoma” — (in ‘Curso de Di-
reito Constitucional Positivo’, 7ª ed.Saraiva, p.551).

O Estado, modernamente, é criação do homem, para 
instrumentar a realização das necessidades comuns e iden-
tidades de nacionais. Como criação dos indivíduos, o Es-
tado há de se relacionar com eles com o máximo respeito 
às suas garantias e direitos. Naturalmente, esses direitos e 
garantias individuais são bem definidos num estatuto maior, 
que exprime os poderes e os deveres do Estado, bem como 
a proteção dos indivíduos.

A Administração Publica é todo o aparato do Estado 
para realizar o mister (tarefa) para o qual foi criado, desde a 
proteção das fronteiras, segurança da paz, até as mínimas 
necessidades comuns das pessoas, que também se com-
preendem naquela tarefa. Enfim, a administração pública 
é a gestão dos interesses da coletividade, realizada pelo 
Estado, que, concretamente, age para satisfazer a conser-
vação da estrutura social, do bem estar individual das pes-
soas e o progresso social.

Por isso o Prof.HELY LOPES MEIRELLES ensina que 
“A Administração é o instrumental de que dispõe o Estado 
para por em prática as opções políticas do Governo. Isto 
não quer dizer que a Administração não tenha poder de de-
cisão. Tem. Mas o tem somente na área de suas atribuições 
e nos limites legais de sua competência executiva, só po-
dendo opinar e decidir sobre assuntos jurídicos, técnicos, 
financeiros, ou de conveniência e oportunidade administra-
tivas, sem qualquer faculdade de opção política sobre a ma-
téria” — (in “Direito Administrativo Brasileiro Administrativo 
Brasileiro Administrativo Brasileiro Administrativo Brasilei-
ro”, 5ª ed.RT, p.44).

Elementos do Estado

O Estado é composto de três elementos inseparáveis: 
seu povo (as pessoas, seres humanos que o integram), seu 
Território (o espaço de terra, dentro dos respectivos limites, 
que constitui seu corpo físico) e o Governo Soberano (o 
poder absoluto com que aquele povo se autodetermina e se 
auto-organiza, impondo-se perante outros Estados).

Poderes do Estado

O Estado moderno, perfilhando a clássica divisão de 
Montesquieu, tem sua estruturação político constitucional 
tripartida em Poderes, com os quais norteará a sua orga-
nização e seu desideratum: “Poder Executivo”, “Poder Le-
gislativo” e “Poder Judiciário”. Cada um desses poderes 
“administrará” (realizará suas tarefas) em uma distinta área:

( O Executivo executará as leis e realizará obras e ser-
viços, para o atendimento das necessidades da população. 

( O Legislativo “administrará” a fiscalização da ativida-
de do Executivo e do Judiciário e, ainda, traçará as regras 
(leis) de convivência social. 

( O Judiciário prestará o serviço de resolver todos os 
conflitos entre os interesses das pessoas, aplicando a lei 
correta para cada caso; atuará, ainda, no controle dos atos 
administrativos tanto do Legislativo, quanto do Executivo.

Estrutura Administrativa

Essa a razão pela qual a estruturação administrativa é 
correlacionada com a organização do Estado e sua respec-
tiva forma de governo. No caso brasileiro em que o Estado 
é Federativo, sob governo Republicano Presidencialista, 
numa democracia representativa, assegurando-se autono-
mia à União, aos Estados Membros e aos Municípios — 
a estrutura administrativa se desenvolverá nesses quatro 
distintos níveis governamentais quatro distintos níveis go-
vernamentais quatro distintos níveis governamentais quatro 
distintos níveis governamentais.

Assim, rigorosamente, quatro são as espécies de Admi-
nistração Pública:

1)a Administração Pública Municipal, que zelará pelos 
interesses da população local, atuando nos limites do terri-
tório do município;

2)a Administração Pública Estadual, que promoverá to-
das as iniciativa para satisfazer os interesses da população 
de sua região (Estado), atuando nos limites do território do 
Estado-membro;

3)a Administração Pública do Distrito Federal, que se 
empenhará em atender os interesses da população resi-
dente na área territorial do Distrito Federal;

4)a Administração Pública Federal, representada pela 
União, que terá por dever administrar os interesses nacio-
nais em geral, atuando em toda a extensão do território na-
cional



Direito Administrativo					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

2

Entidades Políticas e Administrativas

Toda organização administrativa é correlacionada com 
a estrutura do Estado e sua respectiva forma de governo. 
No caso brasileiro em que o Estado é Federativo, sob go-
verno Republicano Presidencialista, numa democracia re-
presentativa — opera-se a repartição a quatro entidades 
políticas: União, aos Estados Membros, Distrito Federal e 
aos Municípios — cada uma delas com autonomia admi-
nistrativa.

É o que estabelece o art.18 da Constituição Federal, 
ao proclamar que “A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, 
nos termos desta Constituição”.

Atente-se a que nossa estruturação federativa, dentre 
as Entidades Políticas, inusitadamente, inclui os municí-
pios os dentre seus componentes — algo estranho para a 
concepção doutrinária de que uma Federação é uma forma 
de estado, que se caracteriza pela existência de vários Es-
tados (quase-Países), que, internamente são bastante au-
tônomos, mas, perante os demais Países, apresentam-se 
reunidos sob um único poder central soberano.

Por isso, nossa estrutura federativa — com quatro En-
tidades Políticas — é tachada pelos Constitucionalistas 
como arrematada anomalia, argumentando que os Municí-
pios não passam de divisão territorial e administrativa dos 
Estados-membros — conforme se vê na crítica de JOSÉ 
AFONSO DA SILVA, de que “Foi equívoco o constituinte 
incluir os Municípios como componente da federação. Mu-
nicípio é divisão política do Estado-membro. E agora temos 
uma federação de Municípios e Estados, ou uma federação 
de Estados? faltam outros elementos para a caracterização 
de federação de Municípios” — (in ‘Curso de Direito Consti-
tucional Positivo’, 7ª ed.Rev.Trib., pg.91).

Inspiração da Constituição dos Estados Unidos da 
América, a repartição do poder estatal entre as Entidades 
Políticas visa a descentralizar o poder estatal, minimizando 
os riscos de uma excessiva concentração de poder político 
e, mais que isso, aproximando o Poder Político das pecu-
liaridades regionais de um território, e locais, no caso bra-
sileiro, com a inclusão do Município dentre as Entidades 
Políticas

Entidades Administrativas

Como se confere no texto do mesmo art.18 da Cons-
tituição Federal — “A organização político-administrativa 
administrativa da República Federativa do Brasil compre-
ende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, todos autônomos, nos termos desta Constituição” — o 
legislador constituinte não só reconheceu essas quatro En-
tidades como parte da organização política, como cometeu 
a elas a própria organização administrativa da República 
Federativa do Brasil.

Já as atividade pela qual as autoridades satisfazem 
necessidades do interesse público, valendo-se das prerro-
gativas do poder — estas são desempenhas pelas Entida-

des Administrativas — vale dizer, pelos Órgãos e Agentes 
Públicos, de cada uma daquelas Entidades Políticas — que 
comporão a Administração Pública propriamente dita.

Efetivamente, o ordenamento jurídico constitucional re-
parte a tarefa administrativa às Entidades Administrativas 
— fazendo expressa a competência da União, e residual a 
competência dos Estados-membros: a competência destes 
é tudo que não seja da competência da União.

Destaque-se aqui a similitude constitucional do Distri-
to Federal aos Estados-membros, e que também integra 
ainda organização federativa, como uma das Entidades 
Administrativas, gozando de igual autonomia, e dotado de 
personalidade jurídico-política e competência própria (arts. 
23 e 32, § 1°, da CF).

Mas, como Entidade Administrativa, a União também 
é dotada de alguma competência (ou poderes) implícita, 
assim entendida aquela que é decorrência lógica de suas 
competências expressas, ou aquela imprescindível para 
que suas competências possam ser exercidas.

Também o Município é reconhecido como Entidade Ad-
ministrativa, inclusive gozando de autonomia — a ponto de 
elaborar sua própria constituição (Lei Orgânica, ou Carta 
Municipal: art. 29, caput, CF) — e dispõe de competências 
tanto enumeradas (arts. 23 e 30, inc.Il a IX, CF), como de 
outras não enumeradas, traduzidas numa fórmula genérica 
de caber-lhe o atendimento ao “interesse local” (art. 30, inc. 
I, CF), ou, na concepção consagrada, a realização do pecu-
liar e predominante interesse local.

Enfim, como ensina o Mestre JOSÉ AFONSO DA SIL-
VA, “A organização administrativa no Estado federal é com-
plexa, porque a função administrativa é institucionalmente 
imputada a diversas entidades governamentais autônomas, 
que, no caso brasileiro, estão expressamente referidas no 
próprio art.37, de onde decorre a existência de várias Admi-
nistrações Públicas: a federal (da União, a de cada Estado 
(Administração estadual), a do Distrito Federal e a de cada 
Município (Administração municipal ou local), cada qual 
submetida a um Poder político próprio, expresso por uma 
organização governamental autônoma” — (in ‘Curso de Di-
reito Constitucional Positivo’, 7ª ed.Saraiva, pg.551).

Assim, a Administração Publica é todo o aparato de que 
se valem as Entidades Administrativas — cada uma delas 
na esfera de suas competências — para realizar seu o mis-
ter (tarefa), desde a proteção das fronteiras, segurança da 
paz, no âmbito federal, passando pelas realização das ne-
cessidades regionais, até as mínimas necessidades locais, 
comuns das pessoas, que também se compreendem na-
quela tarefa.

O Prof.DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO 
anota que “por administração, genericamente, pode-se en-
tender:

Atividades de pessoas gerindo interesses na prosse-
cução de determinados objetivos... administração pública 
como o conjunto de atividades preponderantemente execu-
tórias, praticas pelas pessoas jurídicas de direito público ou 
por suas delegatárias, gerindo interesses públicos, na pros-
secução dos fins legalmente cometidos ao Estado” — (in 
“Curso de Direito Administrativo”, 10ª ed.Forense, pg.81).
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Organização do Estado Organização do Estado Organização

O Brasil é um Estado federal, e, assim, nossa Constituição impõe-lhe uma organização quaternária, ou seja, reco-
nhece autonomia política a quatro níveis de Administração, desempenhada por quatro distintas Entidades — também 
chamadas de pessoas jurídicas de direito público interno: (a) a União, (b) os Estados-Membros, (c) os Municípios e (d) o 
Distrito Federal.

Conceito de Administração Pública

De Acordo com Alexandre Mazza (2017), o conceito de ‘‘Administração Pública’’, no que interessa ao estudo do Direito 
Administrativo, compreende duas classificações, ou, nas palavras do administrativista, dois sentidos. São eles: 

- Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal: Parte do princípio de que a função administrativa 
pode ser exercida pelo Poder Executivo, de forma típica, mas também pelos Poderes Legislativo e Judiciário, de forma 
atípica. Nesse sentido, a Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, nada mais seria do que o con-
glomerado de agentes, órgãos e entidades públicas que atuam no exercício da função administrativa.

- Administração pública em sentido objetivo, material ou funcional: Grafada em letras minúsculas consiste na ativi-
dade, exercida pelo Estado, voltada para a defesa do interesse público. Segundo Mazza (2017) é possível empregar o 
conceito de administração pública material sob as perspectivas lato sensu, de acordo com a qual administração pública 
abrangeria as funções administrativa e política de Estado, e stricto sensu, que parte da noção restritiva de que administra-
ção pública material está ligada única e exclusivamente ao exercício da função administrativa.

Logo: 

Administração Pública

Sentido Subjetivo, orgânico ou formal →
Agentes, órgãos e entidades 

que atuam na função 
administrativa

Sentido Objetivo, material ou funcional →
Atividade e interesse 

Público, exercício da função 
administrativa

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

A Organização Administrativa, disciplinada na esfera federal pelo Decreto Lei n. 200/67, estuda a Administração 
Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal, dando conta do conjunto de pessoas, órgãos e agentes que compõe a 
Administração Pública.

A fim de executar suas atribuições e melhor desempenhar suas competências, a Administração Pública lança mão de 
dois instrumentos, ou técnicas, quais sejam, desconcentração e descentralização.

 Concentração e Desconcentração: Alexandre Mazza (2017) pontua que a concentração consiste no acúmulo de 
competências administrativas por órgãos públicos despersonalizados e sem divisões internas, de forma que não há 
divisão de atribuições entre as repartições públicas. A desconcentração, por sua vez, consiste na divisão de atribuições 
entre órgãos públicos de uma mesma pessoa jurídica (existência de vínculo hierárquico).

A diferença entre concentração e desconcentração perpassa o conceito de órgão público (também denominado repar-
tição pública) que, de acordo com o art. 1º,§ 2º, I, da Lei n. 9.784/99 é uma unidade de atuação integrante da estrutura da 
Administração Direta e da estrutura da Administração Indireta. Assim, desprovidos de personalidade jurídica, os órgãos 
públicos são ‘‘ engrenagens’’ que compõe tanto a Administração Pública Direta, quanto a Administração Pública Indireta.

Importante! A Administração Pública se divide em Direta, composta pelos entes federativos, e Indireta, composta por 
outros entes (explorados a seguir), a partir do fenômeno da descentralização. Os órgãos públicos são como ‘‘engrena-
gens’’ que auxiliam o exercício da função administrativa nos âmbitos da Administração Pública Direta e Indireta. 

Órgãos Públicos não possuem personalidade jurídica, o que, pragmaticamente significa que os órgãos públicos não 
podem responder judicialmente pelos prejuízos causados pelos agentes que atuam em suas estruturas, respondem pelos 
órgãos públicos o ente da Administração Pública Direta ou Indireta ao qual está vinculado → Teoria do Órgão ou Impu-
tação Volitiva.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

União Autarquias

Estados Fundações Públicas

Distrito Federal Empresas Públicas

Municípios Sociedades de Economia Mista

 A doutrina aponta a existência de três espécies de desconcentração, são elas:
Desconcentração Territorial: Critério segundo o qual os órgãos públicos contam com limitação geográfica de atuação. 

Assim, por exemplo, a Delegacia de Polícia do município x não pode atuar no âmbito do município y, muito embora possua 
as mesmas atribuições (competência material) da Delegacia de polícia do município y (MAZZA, 2017).

Desconcentração Material ou Temática: As competências e atribuições são divididas entre os órgãos públicos con-
forme sua especialização temática. Assim, por exemplo, a União conta com Ministérios especializados em Segurança 
Pública, Educação e outros (MAZZA, 2017).

Desconcentração Hierárquica ou Funcional: Distribui competências entre os órgãos a partir do critério da existência de 
subordinação entre eles. Assim, por exemplo, os Tribunais, juízos de segundo grau, são responsáveis por julgar recursos 
inerentes de decisões desfavoráveis do juízo de primeiro grau (MAZZA, 2017).

Centralização e Descentralização: Por meio da centralização, as competências administrativas são cumpridas por 
uma única pessoa jurídica/ ente estatal/ Administração Pública Direta, ou seja, pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

 Na descentralização, por sua vez, as competências administrativas são divididas e distribuídas, pelo Estado, aos en-
tes da Administração Pública Indireta, ou a particulares vinculados à Administração Pública por contratos administrativos.

A doutrina majoritária subdivide a descentralização em outorga e delegação. Vejamos:

Outorga: Pela descentralização via outorga, há transferência da titularidade e da execução do serviço público. De 
acordo com Matheus Carvalho (2017), a descentralização via outorga só pode ser realizada para pessoas jurídicas de 
direito público (autarquias e fundações públicas de direito público, como se verá a seguir), através de edição de lei es-
pecífica. 

Delegação: A descentralização via delegação, por sua vez, não transfere a titularidade do serviço público, mas tão 
somente a execução. A descentralização por delegação pode ser feita para particulares contratados pela Administração 
Pública, ou aos entes da Administração Pública Indireta tutelados pelo direito privado, quais sejam, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista.

Importante! É de suma importância compreender a diferença entre desconcentração e descentralização. Na des-
concentração, a pessoa jurídica (ente administrativo) exerce controle sobre seus órgãos e pessoas, ou seja, parte da 
noção de hierarquia. Na descentralização, como há passagem de atividade de uma pessoa para outra, ou seja, trata-se 
de fenômeno externo, não há hierarquia, mas sim vinculação (ligação que se dá por meio de lei ou de ato administrativo).

Administração Direta e Administração Indireta: Para uma melhor compreensão dos fenômenos da concentração e 
desconcentração, e da centralização e descentralização, é necessário conhecimento elementar dos institutos da Adminis-
tração Direta e da Administração Indireta.

Administração Direta: Matheus Carvalho (2017) define Administração Direta como sendo o aglomerado de órgãos 
que compõe os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), e os serviços que agregam a estrutura 
da chefia do poder executivo e seus ministérios ou secretarias. A expressão ‘‘Administração Direta’’, deste modo, está 
relacionada à prestação direta, ou centralizada, do serviço público pelos entes federativos. 

A prestação centralizada do serviço público se dá por meios dos órgãos estatais e pelos Servidores Públicos, que são 
indivíduos investidos de poderes e competências para agir em nome do Estado. 

Quando o ente federativo centraliza atividades, a competência para o exercício de tais atividades é dividida entre seus 
órgãos internos. A tal divisão, dá-se o nome de desconcentração.

Os entes federativos, membros da Administração Direta, possuem personalidade jurídica de direito público e se sub-
metem a todas as prerrogativas inerentes ao Regime Jurídico Administrativo, conteúdo analisado adiante.



Direito Administrativo					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

5

Importante! Pela expressão ‘‘Estado’’, compreende-
-se os entes federativos, componentes da Administração 
Pública Direta, ou seja, União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Administração Pública Indireta: É possível que o Estado 
crie pessoas jurídicas para as quais determine a transferên-
cia de atividades de sua alçada, ato denominado descentra-
lização. Tais pessoas jurídicas serão criadas em consonân-
cia com o princípio da especialização, de acordo com o qual 
possuirão estrutura adequada à prestação dos serviços pú-
blicos ou atividades que lhes serão destinadas, para, assim, 
melhor servirem aos critérios de eficiência que se espera da 
Administração Pública. São regras que se aplicam a todas 
as entidades da administração Pública Indireta:

→ Possuem Personalidade Jurídica Própria, diferente 
dos órgãos públicos. Consistem em pessoas jurídicas inde-
pendentes, que não se confundem com o ente da Adminis-
tração Pública Direta responsável por sua criação;

→ Necessitam de lei que as crie, ou autorize sua cria-
ção;

→ Se submetem ao Controle Finalístico dos entes 
da Administração Pública Direta. O Controle Finalístico, 
também denominado Tutela Administrativa, Vinculação, ou 
Supervisão Ministerial, se restringe ao ato de verificação 
quanto ao cumprimento dos objetivos para os quais o ente 
da Administração Pública Indireta foi criado.

São entes da Administração Pública Indireta em es-
pécie:

→ Autarquias: De acordo com o art. 5º, I do Decreto-
-Lei 200/67, Autarquias são pessoas jurídicas de direito 
público criadas para executar atividades típicas da Admi-
nistração Pública, quais sejam, prestação de serviço públi-
co e exercício do poder de polícia administrativa. 

Por esse motivo, se submetem a todas as prerrogati-
vas e limitações inerentes ao Regime de Direito Público, 
a exemplo da imunidade tributária, bens públicos, cláusu-
las exorbitantes nos contratos firmados com particulares, 
necessidade de procedimento licitatório para firmar contra-
tos, e promoção de concursos públicos para provimento de 
seus cargos (conteúdos analisados adiante). 

As Autarquias são diretamente criadas mediante lei 
ordinária, razão pela qual não é necessário o registro de 
seus atos constitutivos.

São Autarquias em espécie:
Autarquias de Controle: Também denominadas autar-

quias profissionais, são os conselhos de classe que atuam 
no desempenho do poder de polícia administrativa, fis-
calizando o exercício das profissões e impondo sanções à 
infrações éticas e atuação imperita.

Autarquias em Regime Especial: São Autarquias em 
Regime Especial, As Universidades Públicas, devido ao 
fato de possuírem autonomia pedagógica, bem como, maior 
autonomia do que as autarquias comuns para a escolha de 
seus dirigentes; As Agências Reguladoras, pelo fato de 

que, diferente das autarquias comuns, não são criadas 
para prestação de serviços públicos, mas sim para regu-
lação e normatização dos serviços públicos prestados por 
particulares; As Agências Executivas, antes autarquias 
comuns insuficientes no ato da execução das finalidades 
para as quais foram criadas, firmam um contrato de gestão 
com a Administração Pública Direta e, assim, são qualifica-
das como Agências Executivas, passando a gozar de uma 
série de prerrogativas para cumprir com as metas de um 
plano de recuperação.

→ Fundações Públicas: Pessoa Jurídica formada me-
diante destinação de patrimônio público, voltada para atu-
ação sem fins lucrativos. Pode ser constituída tanto com 
personalidade de direito público, quanto com persona-
lidade de direito privado.

Quando constituída com personalidade jurídica de di-
reito público, é criada por lei e se enquadra em todas as 
características das Autarquias, de forma que também pode 
ser chamada de Autarquia Fundacional.

Quando constituída com personalidade jurídica de direi-
to privado, sua criação é autorizada por lei, e se submete 
ao que a doutrina chama de Regime Híbrido. Em virtude 
do regime híbrido, a Fundação Pública de Direito Privado 
não goza de nenhum dos privilégios conferidos pelo regime 
jurídico de direito público, entretanto, se submete a todas as 
restrições conferidas ao Estado.

Seja Fundação Pública de Direito Público, ou Fundação 
Pública de Direito Privado, contará com edição lei com-
plementar para definição de sua área de atuação.

→ Empresas Estatais: Constituem o gênero Empresas 
Estatais, as Empresas Públicas e as Sociedades de Eco-
nomia Mista, ambas criadas sob regime jurídico de direito 
privado.

As Empresas Públicas e as Sociedades de Economia 
Mista se diferem quanto:

Ao capital: As Empresas Públicas são formadas por 
capital 100% publico, advindo tanto de entes da Administra-
ção Pública Direta, quando da Administração Pública Indi-
reta. A maior porção do capital, entretanto, deve pertencer 
a uma entidade da Administração Pública Direta. Na Socie-
dade de Economia Mista, como o próprio nome denuncia, 
o capital é misto, ou seja, constituído de fontes públicas e 
privadas. Entretanto, a maior parte do capital deve, neces-
sariamente pertencer ao poder público, não importando que 
seja advenha da Administração Pública Direta ou Indireta;

A forma societária: A Empresa Pública pode ser cons-
tituída sob qualquer forma societária, inclusive Sociedade 
Anônima (S.A.). A Sociedade de Economia Mista, por sua 
vez, sempre será constituída sob forma de S.A;

Ao deslocamento de competência para a Justiça 
Federal: De acordo com o art. 109, I da CF, compete à 
Justiça Federal Julgar as Ações em que estejam no polo 
ativo ou passivo a União, suas Autarquias, suas Fundações 
Públicas e suas Empresas Públicas. Ou seja, as Socieda-
des de Economia mista não tem o condão de deslocar a 
competência para a Justiça Federal.
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